
Manaus, Quarta-feira, 26 de agosto de 2026Nº 3384

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2023.00232715-8;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1746/2026/SGMP,
datado de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0628007-
59.2023.8.04.0001, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi
Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2658/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2024.00362796-0;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1748/2026/SGMP,
datado de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2659/2026/PGJ

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0531430-
82.2024.8.04.0001, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar Contra a
Mulher, em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi
Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2026.00051569-8;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1750/2026/SGMP,
datado de 13 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Justiça, com atuação junto ao 1.º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, para atuar nos autos
do Processo n.º 0167050-65.2026.8.04.1000, em trâmite no Juízo de
Direito do 1.º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica
e Familiar Contra a Mulher, em face da averbação de suspeição do
Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2662/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.014826;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
6121.2026.SGMP.2231609.2026.014826, datado de 21 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO FERNANDO NOGUEIRA
BORGES DE CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular
da 90.ª Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º
0111265-55.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito da Vara
de Garantias e Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus, em face das
averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Vicente Augusto Borges
Oliveira e Carla Santos Guedes Gonzaga, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2680/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  M E M O R A N D O  N º
2 6 . 2 0 2 6 . 0 5 P R O M _ M A O . 2 2 3 6 6 7 6 . 2 0 2 6 . 0 1 9 8 3 3 ;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 2 4 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 3 6 7 4 4 . 2 0 2 6 . 0 0 7 8 2 7 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SARAH CLARISSA CRUZ LEÃO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 04ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0673223-
82.2019.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da Vara de
Garantias Penais e Inquéritos Policiais, em face das averbações de
suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Rogério Marques Santos, Márcio
Fernando Nogueira Borges de Campos, Carlos Fábio Braga Monteiro e
Luiz do Rêgo Lobão Filho, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 2690/2026/PGJ

DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ELANDERSON LIMA
DUARTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 109º
Promotoria de Justiça (4º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 34ª Promotoria
de Justiça (Vara de Órfãos e Sucessões), no período de 15/09/2026 a
11/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2693/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – DESIGNAR o Exmo. Sr.  Dr.  JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, para atuar nos
processos em tramitação nas Turmas Recursais dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais da Comarca de Manaus, no período de 01/09/2026 a
14/09/2026.

II - AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, na forma do
Ato n.º 409/2024/PGJ.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2694/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017516;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso I, c/c o art. 312, todos
da Lei Complementar n.º 011/93, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. MARIA BETUSA ARAUJO DO
NASCIMENTO, Promotora de Justiça de Entrância Final, 6 (seis) dias
de licença para tratamento de saúde, no período de 16/08/2026 a
21/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2695/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO
CHAGAS DO NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
ora convocado para a 27ª Promotoria de Justiça (Juizado da Infância e
Juventude Cível), para a 11ª Promotoria de Justiça (6ª Vara Criminal),
no período de 31/08/2026 a 04/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2698/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 2699/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2651/2026/PGJ
(2234409), de 20 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Promotor de Justiça de
Entrância Final, para a 42ª Promotoria de Justiça (Especializada de
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com
Deficiência - PRODHID), no período de 28/08/2026 a 02/09/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MIRTIL FERNANDES DO
VALE, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 56ª Promotoria
de Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID), para a 42ª Promotoria
de Justiça (Especializada de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID), no período de
24/08/2026 a 12/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 26 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2700/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.008816 –
SEI;
 

PORTARIA Nº 975/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores MARIA DO SOCORRO
BRITO VASCONCELOS - Assistente Social, INGRID QUEIROZ
CASSIO - Psicóloga e ORIALI CORRÊA DOS SANTOS - Agente de
Apoio - Motorista/Segurança, no período de 01 a 03 de setembro de
2026, para realização de visita domiciliar na área rural do município de
Manacapuru/AM, para realização de atendimentos presencias no
âmbito do processo de Acompanhamento Psicossocial solicitado pela
38ª Promotoria de Justiça de Manaus;
 
II – CONCEDER-LHES 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.019699 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor ALFREDO AFONSO
RIBAMAR DE FREITAS,  Agente de Apoio -  Técnico em
Telecomunicações, aos municípios de Tabatinga, Benjamin Constant e
Atalaia do Norte, no período de 31 de agosto a 04 de setembro de
2026, para realizar manutenção de rede lógica e a configuração em
equipamentos de rede, das Promotorias de Justiça instaladas nos
referidos municípios;
 
II - CONCEDER-LHE passagens aéreas, no trecho Manaus-Tabatinga-
Manaus, e 04 (quatro) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura

PORTARIA Nº 976/2026/SUBADM

eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2025.021603 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S I D E R A R
AUTORIZADO o deslocamento dos servidores MARIA DO SOCORRO
BRITO VASCONCELOS - Assistente Social, MATHILDE ESTHER
BEMERGUY EZAGUY- Psicóloga, e ORIALI CORRÊA DOS SANTOS -
 Agente de Apoio - Motorista/Segurança, no dia 25 de agosto de 2026,
com retorno no mesmo dia, para realização de visita domiciliar na área
rural do município de Iranduba/AM, para realização de atendimentos
presencias no âmbito do processo de Acompanhamento Psicossocial
solicitado pela 38ª Promotoria de Justiça de Manaus.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 980/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018030 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 055/2026 -
MP/PGJ (2230028), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender às necessidades
estruturais da 84ª Promotoria de Justiça, utilizando a Ata de Registro de
Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes ao item 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 

PORTARIA Nº 981/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016390 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 056/2026 -
MP/PGJ (2232571), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender à solicitação do Núcleo
de Localização e Identificação de Desaparecidos (NULID), utilizando a
Ata de Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117,
decorrente do Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP,
notadamente para a remessa dos bens referentes ao item 4 da aludida
ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 982/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.015965 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 061/2026 -
MP/PGJ (2234806), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patr imônio e Mater ia l  -  SPAT, dest inado ao atendimento
das necessidades da Promotoria de Justiça de São Sebastião do
Uatumã/AM,  u t i l i zando a  Ata  de Reg is t ro  de  Preços nº
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, notadamente para a remessa de
bem referente ao item 4 da aludida ata;
 

PORTARIA Nº 983/2026/SUBADM

II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.015965 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 062/2026 -
MP/PGJ (2234830), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA
LTDA, visando à contratação de empresa especializada em mobiliários,
com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados
pelo Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender às
necessidades da Promotoria de Justiça de São Sebastião do
Uatumã/AM, u t i l i zando a Ata  de Regis t ro  de Preços nº
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
nº 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, notadamente para a remessa de
bem referente ao item 7 da aludida ata.;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 984/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2 0 2 6 . 0 1 9 5 9 0   -  S E I  ( D e s p a c h o  N º  1 3 0 9 . 2 0 2 6 . 0 7 A J -
S U B A D M . 2 2 3 8 8 6 2 . 2 0 2 6 . 0 1 9 5 9 0 ) ,
 
RESOLVE:
 
RELOTAR o servidor DINGLISON PINTO DA SILVA, Agente Técnico-
Jurídico, para exercer suas funções junto à 31ª Promotoria de Justiça, a
contar de 26.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS

PORTARIA Nº 985/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.026808 –
SEI,
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR a servidora ANNE JAKELINE CARVALHO DAS NEVES,
Agente de Apoio - Administrativo, como Pregoeira do Pregão Eletrônico
n.º 34/2026 (correspondente ao PE 94.004/2026-CPL/MP/PGJ) -
 Contratação de empresa especializada em serviços técnicos para
execução de Sondagem com emissão de Laudo e Levantamento
Planialtimétrico Georreferenciado com registro topográfico, cujo objetivo
é fornecer elementos técnicos (plantas, memoriais descritivos de bem
imóvel e relatórios fotográficos) e informações ao Ministério Público do
Estado do Amazonas – MP/AM, em terrenos de propriedade desta
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas – PGJ/AM,
localizados no municípios de Benjamin Constant, Canutama,
Caapiranga e Santo Antônio do Içá; e, para auxiliá-la, bem como
substituí-la em seus impedimentos ou afastamentos, a servidora KÁTIA
RENATA DA SILVA SILVESTRE, Agente de Apoio - Administrativo;
 
II – DESIGNAR as servidoras SARAH MADALENA BARBOSA
CÔRTES DE MELO, Agente de Apoio - Administrativo, e SILVANA DE
SOUZA FRANCO, Agente de Serviço - Administrativo, membros da
Comissão Permanente de Licitação desta Instituição, para compor a
Equipe de Apoio do referido Pregão.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 986/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2025.025418 –
SEI,
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,
 
RESOLVE:

PORTARIA Nº 987/2026/SUBADM

 
I – DESIGNAR a servidora SARAH MADALENA BARBOSA CÔRTES
DE MELO, Agente de Apoio - Administrativo, como Pregoeira do Pregão
Eletrônico n.º 36/2026 (correspondente ao PE 94.010/2026-
CPL/MP/PGJ) - Registro de preços para eventual aquisição de quadros
a serem disponibilizados pelo Patrimônio, localizado no edifício-sede da
PGJ, a fim de garantir a melhoria da qualidade de atendimento das
demandas deste Ministério Público, com garantia de no mínimo 12
meses; e, para auxiliá-la, bem como substituí-la em seus impedimentos
ou afastamentos, a servidora KÁTIA RENATA DA SILVA SILVESTRE,
Agente de Apoio - Administrativo;
 
II – DESIGNAR as servidoras ANNE JAKELINE CARVALHO DAS
NEVES, Agente de Apoio - Administrativo, e SILVANA DE SOUZA
FRANCO, Agente de Serviço - Administrativo, membros da Comissão
Permanente de Licitação desta Instituição, para compor a Equipe de
Apoio do referido Pregão.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA, DE
FORMA PRESENCIAL, EM 28 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da reunião;

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente;

IV – Comunicações dos Conselheiros:

Comunicações da Corregedora-Geral:

1. OFÍCIO Nº 534.2026.CGMP.2207787.2026.016942 (sei n.º
2026.016942)- Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral do
Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do qual
encaminha o Relatório das comunicações de averbação de suspeições
e impedimentos dos Membros desta Instituição Ministerial, referente ao
mês de junho de 2026, acompanhado do relatório quantitativo, por
Membro, das comunicações registradas nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses, em conformidade com o disposto no art. 51, inciso XII, da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei
Complementar n.º 011/1993).

2. OFÍCIO Nº 1018/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000100-8, efetuada na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Maués.

3. OFÍCIO Nº 1048/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000128-5, efetuada na 22.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

PAUTA/CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 26 de agosto de 2026 Página 7Nº 3384

4. OFÍCIO Nº 1052/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000143-0 efetuada na 65ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

5. OFÍCIO Nº 1055/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000146-3, efetuada na 44.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

6. OFÍCIO Nº 1058/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000116-3 efetuada na 87ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

7. OFÍCIO Nº 1060/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000132-0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 7ª Zona Eleitoral (Codajás).

8. OFÍCIO Nº 1063/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000133-0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 2ª Zona Eleitoral de Manaus.

9. OFÍCIO Nº 1083/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000107-4 efetuada na Promotoria de Justiça da Comarca de
São Gabriel da Cachoeira.

10. OFÍCIO Nº 1100/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000134-1, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 58ª Zona Eleitoral de Manaus.

11. OFÍCIO Nº 1104/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000155-2, efetuada na 31.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

12. OFÍCIO Nº 1107/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000109-6, efetuada na Promotoria de Justiça da
Comarca de Pauini.

13. OFÍCIO Nº 1118/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000127-4, efetuada na 46.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

14. OFÍCIO Nº 1133/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000111-9, efetuada na 44.ª Zona Eleitoral - Pauini.

15. OFÍCIO Nº 1150/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de

Lima Cabral, por meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de
Correição Ordinária n.º 10.2026.00000135-2, efetuada na Promotoria
Eleitoral com atuação junto à 68ª Zona Eleitoral de Manaus.

16. OFÍCIO Nº 1151/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
nº 10.2026.00000135-2, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 68ª Zona Eleitoral de Manaus.

17. OFÍCIO Nº 1153/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
nº 10.2026.00000167-4, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 37ª Zona Eleitoral de Manaus.

18. OFÍCIO Nº 1161/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000159-6, efetuada na 21.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

19. OFÍCIO Nº 1164/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
n.º 10.2026.00000131-9, efetuada na 37.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

20. OFÍCIO Nº 1168/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-
Geral do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por
meio do qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária
nº 10.2026.00000054-2 efetuada na 16ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

VI – Leitura da ordem do dia;

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1 .  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  D I S C I P L I N A R  N º
1 0 . 2 0 2 5 . 0 0 0 0 0 1 0 0 - 4
Assunto: Extinção de Punibilidade por cumprimento integral de
SUSPAD em favor de Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a)
M.C.M.
Interessado: Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a) M.C.M.
Relatora: Exma. Sra. Conselheira Dra. Nilda Silva de Sousa

2 .  P R O C E S S O  D E  G E S T Ã O  A D M I N I S T R A T I V A  N º
0 9 . 2 0 2 6 . 0 0 0 0 0 0 9 9 3 - 4
Assunto: Referendar o Ato PGJ n.º 337/2026, que prorrogou de 30 de
julho a 28 de agosto de 2026 os efeitos do Ato PGJ n.º 182/2025,
referente à convocação do Exmo. Sr. Dr. Sérgio Roberto Martins
Verçosa, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar junto à 9.ª
Promotoria de Justiça (9.ª Vara Criminal).
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins
Verçosa.
Relator: Exmo. Sr. Procurador de Justiça Dr. Jorge Michel Ayres
Martins.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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3. MOVIMENTAÇÃO DE CARREIRA Nº 13.2026.00000017-5
Assunto: Pedido de Reconsideração proposto pelo Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado em face da decisão
proferida na Sessão Ordinária realizada em 27 de julho de 2026, no
julgamento da promoção pelo critério de merecimento, para a 20.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri,
objeto do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP.
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes
Machado.
Relator: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos.

B) MOVIMENTAÇÕES NA CARREIRA

- Julgamento de Processo de Remoção na Entrância Inicial:

1. MOVIMENTAÇÃO DE CARREIRA n.º 13.2026.00000019-7.
Assunto: Edital de Inscrição n.° 011/2026-CSMP (datado de
11/06/2026, publicado no DOMPE nos dias 11 e 12/06/2026), de
remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro da Várzea
pelo critério de antiguidade.
Prazo para inscrições: 12 a 26/06/2026 (15 dias corridos).
Publicação da Lista dos Inscritos: 1.º/07/2026.
Prazo para Impugnação/Reclamação: 02 a 06/07/2026 (3 dias corridos).
Prazo para desistência: conforme Assento n.º 001/2018-CSMP
(Alterado pela Res. n.º 040/2026-CSMP, publicada no DOMPE de
30/03/2026).
Data da notificação da sessão de julgamento: 10/08/2026.
Início do prazo para desistência: 11/08/2026.
Fim do prazo para desistência: 20/08/2026 (10 dias corridos).

Promotores de Justiça inscritos:

1. Míriam Figueiredo da Silveira (*20.ª - **atualmente ocupa a 15.ª
posição – 2.º quinto);

2. Rafael Augusto Del Castilo da Fonseca (*27.ª - **atualmente ocupa a
22.ª posição – 2.º quinto) – Desistência tempestiva – Requerimento n.º
19.2026.01PROM_CAA.2228529.2026.019102, em 13/08/2026;

3. Marcelo Bitarães de Souza Barros (*31.ª - **atualmente ocupa a 26.ª
posição – 2.º quinto);

4. Tainá dos Santos Madela (*34.ª - **atualmente ocupa a 28.ª posição
– 3.º  quinto)  – Desistência tempest iva – Memorando n.º
45.2026.03PROM_ITA.2224253.2026.014074, em 10/08/2026;

5. Anne Caroline Amaral de Lima (*36.ª - **atualmente ocupa a 30.ª
posição – 3.º quinto);

6. Aramis Pereira Júnior (*37.ª - **atualmente ocupa a 31.ª posição – 3.º
quinto);

7. Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra (*40.ª - **atualmente
ocupa a 34.ª posição – 3.º quinto);

8. Kyara Trindade Barbosa (*45.ª - **atualmente ocupa a 38.ª posição –
3 . º  q u i n t o )  –  D e s i s t ê n c i a  t e m p e s t i v a  –  O f í c i o  n . º
24.2026.01PROM_BVR.2224392.2026.014765, em 10/08/2026;

9. Suelen Shirley Rodrigues da Silva Oliveira (*47.ª - **atualmente
ocupa a 40.ª posição – 4.º quinto);

10. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior (*49.ª - **atualmente ocupa a
42.ª posição – 4.º quinto);

11. Cláudio Moisés Rodrigues Pereira (*56.ª - **atualmente ocupa a 49.ª
posição – 4.º quinto).

*Considerando a Lista de Antiguidade até 31/12/2025, datada

de 10/03/2026 e publicada no DOMPE em 03/06/2026. **Considerando
os Atos das promoções, já concluídas, dos Editais de Inscrição à
Entrância Final n.ºs 005/2025-CSMP (Ato n.º 054/2026/PGJ), 006/2025-
CSMP (Ato n.º 069/2026/PGJ), 002/2026-CSMP (Ato n.º 302/2026/PGJ)
e 003/2026-CSMP. Considerando os Atos de 5 Promotores de Justiça
Substitutos n.ºs de 033, 034, 035, 036 e 037/2026/PGJ. Considerando o
Ato n.º 257/2026/PGJ. Considerando o Ato n.º 283/2026/PGJ.
Considerando os Atos de 5 Promotores de Justiça Substitutos n.ºs de
323, 324, 325, 326 e 328/2026/PGJ. Considerando o Ato de 1 Promotor
de Justiça Substituto n.º 327/2026/PGJ. Portaria n.º 2283/2024/PGJ.

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

VIII – Encerramento da reunião.

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0177596-19.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). MARLON ELVYS COSTA DA SILVA,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0177596-
19.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0124733-23.2024.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). JONATHAS TELES LIMA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0124733-
23.2024.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO 0066/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Especializada na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania -
PRODIHC, no uso de suas atribuições, comunica à coletividade da
Decisão de Arquivamento do Inquérito Civil nº 06.2026.00000373-0,
instaurado para apurar as irregularidades na prestação do serviço de
coleta de lixo na Rua Castro Alves do bairro Armando Mendes, nesta
Capital. As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO n° 0371/2026/57PRODIHC, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a decisão de
arquivamento, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 11 de agosto de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0530664-29.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Helton Correa dos Santos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0530664-
29.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 277.2026.000032
Portaria nº 2026/0000139078

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização da regularidade dos gastos
públicos, contratações e inexigibilidades de licitação voltadas à
organização e realização do XII Festival dos Carás do Município de
Caapiranga/AM, no exercício de 2026.

Caapiranga, 14 de Agosto de 2026.
RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA
Promotor de Justiça de Caapiranga

EXTRATO DE PROMOTORIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Uatumã/AM,
cientifica o Sr. Adalberto Silveira Leite acerca da decisão de
arquivamento proferida nos autos do Inquérito Policial nº 083/2016,
vinculado ao processo nº 0000036-07.2017.8.04.7100.
As razões que fundamentaram o arquivamento encontram-se expostas
no respectivo despacho, disponível para consulta nesta Promotoria de
Justiça.
Fica consignado que da decisão de arquivamento caberá recurso
administrativo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados

EDITAL

desta publicação, nos termos do art. 28, §1º, do Código de Processo
Penal, devendo eventual insurgência ser encaminhada ao e-mail:
01promotoria.ssu@mpam.mp.br

São Sebastião do Uatumã/AM, 30 de março de 2026.

Christian Anderson Ferreira da Gama
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0276/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006879-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006879-0 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Manifestante relata ausência de médico e recusa de
acolhimento no posto de saúde desembargador Fábio do couto valle,
devido a ausência de vagas. Ademais a manifestante relata que
precisou faltar a uma consulta devido a crise de ansiedade e possuir
uma criança com TEA em casa e desde então a unidade se recusa ao
agendamento de novas vagas", nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0842/2026/54PJ, de 24.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0277/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006671-4
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006671-4 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Manifestante relata que sofreu um acidente de trabalho em
maio de 2026, comparecendo a uma UPA o qual solicitou uma consulta
com ortopedista devido a fratura na tíbia", nos termos do Despacho de
Indeferimento n.º 0843/2026/54PJ, de 24.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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publicação do presente Edital, nos termos do art. 20 da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0278/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005834-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005834-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Manifestante relata estar aguardando consulta oftamológica
marcada pela plataforma SISREG, na Instituicao "Oculistas Associados
de Manaus", em fevereiro de 2026, porém até o momento, sem data
para consulta." nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0837/2026/54PJ, de 24.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, com atuação
na Comarca de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 28 do Código de
Processo Penal, dá conhecimento à investigada JAMILY DIAS
EVANGELISTA e a quem mais possa interessar, que foi promovido o
arquivamento do Inquérito Policial referente aos autos n.º 0001489-
03.2026.8.04.3000, pelos motivos fáticos e jurídicos constantes em
promoção do referido processo.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a promoção acima citada à instância competente do órgão ministerial,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente,
conforme o disposto no art. 28, § 1º, do CPP.

Boa Vista do Ramos/AM, 26 de agosto de 2026.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

AVISO

NOTIFICAÇÃO n.° 0051/2026/69PROM_MAO/69PJ

A(o) Senhor(a)
ANA LUIZA ASSUNCAO BARAUNA

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

Prezado(a),
Em cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal
e artigo 4º do ATO N.º 334/2023/PGJ, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, por meio da 69ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus/AM, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais 0676535-66.2025.8.04.1000.
Informo, por oportuno, que o processo identificado é virtual e pode ser
acessado via Internet, pelo site www.tjam.jus.br.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias.

Marcelo de Salles Martins
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO 0069/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00004683-0, instaurada para apurar
suposta situação de vulnerabilidade de pessoas em situação de rua. As
razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO n° 0406/2026/57PRODIHC, que se encontra à
disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a decisão de
arquivamento, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 26 de agosto de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0279/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005525-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005525-0 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "AGENDAMENTO DE CONSULTA E EXAMES PRÉ-
OPERATÓRIOS PARA VIABILIZAR A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA
INDICADA EM RAZÃO DE DIAGNÓSTICO DE LEIOMIOMA DE
ÚTERO."  nos termos do Despacho de Indefer imento n.º
0839/2026/54PJ,  de 24.08.2026.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO 0068/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00006604-7, instaurada para apurar
suposto abandono familiar, negligência e violação de direitos
existenciais e patrimoniais de paciente em condição de vulnerabilidade
social e clínica. As razões do arquivamento estão expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO n° 0415/2026/57PRODIHC, que se
encontra à disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a decisão de
arquivamento, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 26 de agosto de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

AVISO

Notificação Nº 0168/2026/69PROM_MAO
Ref. Proc. Nº 0409889-82.2024.8.04.0001

Notificado(a):
Nome: THAYS KAROLLYNNE DA SILVA CRUZ

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
69ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0409889-82.2024.8.04.0001.

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
69promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,

MARCELO DE SALLES MARTINS
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0280/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00005036-6

AVISO

Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00005036-6 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "NECESSIDADE DE REALIZAR EXAME DE ULTRASSOM
DE ABDOMEM TOTAL MARCADO POR MEIO DA PLATFORMA
SISREG." nos termos do Despacho de Indefer imento n.º
0838/2026/54PJ, de 24.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0281/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004958-1
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00004958-1 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "CONSULTA DE RETORNO NA POLICLÍNICA ZENO
LANZINI PARA ACOMPANHAMENTO EM PSIQUIATRIA." nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0836/2026/54PJ, de 24.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0681286-96.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Thiago Paula da Silva, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0681286-

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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96.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

Portaria nº 0019/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000347-3
Classe Processual: Procedimento Preparatório

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, ae b, da Lei nº 8.625/93, e art.
3º, IV, ae b, da Lei Complementar Estadual nº 011/93;  

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.);  

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;  

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;  

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública;

PORTARIA DE PROMOTORIA

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015, o qual permite a instauração de Procedimento
Preparatório, visando obter elementos para identif icação de
investigados ou delimitação de objeto, antes de instauração de Inquérito
Civil;  

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2025.00010387-7,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP,  na qual apresenta suposta falhas e
vulnerabilidades na gestão e controle do estoque estadual de
medicamentos sob responsabilidade da Central de Medicamentos do
Amazonas – CEMA;

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 0330/2026/54PJ, no qual
determinou a INSTAURAÇÃO de Procedimento Preparatório;
 
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, nos
termos do Art. 26.º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, com o escopo de
APURAR A OCORRÊNCIA DE SUPOSTAS FALHAS NA GESTÃO DO
ESTOQUE DE MEDICAMENTOS NA CENTRAL DE MEDICAMENTOS
DO AMAZONAS – CEMA, EM RAZÃO DA UTILIZAÇÃO DE
SOFTWARES QUE IMPOSSIBILITARIAM O CONTROLE ADEQUADO
DO ESTOQUE DESSES ITENS PELO PODER PÚBLICO ESTADUAL.

DETERMINAR:  
O registro do competente Procedimento Preparatório;
A juntada dos documentos acima mencionados;
A designação de servidor lotado nesta Promotoria para secretariar os
trabalhos;
O envio de cõpia da presente Portaria, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE/AM);
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, para fins de compensação;

 REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 26 de agosto de 2026

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0190496-34.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Zuleide da Silva Almeida, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0190496-
34.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 18-20, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignada a possibilidade de recurso administrativo contra o
arquivamento a ser apresentado, com as respectivas razões, no prazo
de 30 (trinta) dias contados do recebimento desta mensagem, por meio
do serviço de e-mail, no endereço

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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107promotoria.mao@mpam.mp.br.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0190496-34.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Rildo de Sousa dos Santos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0190496-
34.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 18-20, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 277.2025.000037
Portaria nº 2026/0000136284

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a execução do Plano de
Contingência Municipal (PLANCON) e a adoção de medidas
preventivas e mitigatórias pelo Poder Público Municipal frente a
possíveis eventos climáticos extremos (estiagem, seca, inundações e
queimadas), em especial quanto ao fenômeno Super El Niño previsto
para o segundo semestre de 2026.

Caapiranga, 11 de Agosto de 2026.
RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA
Promotor de Justiça de Caapiranga

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0242/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000548-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000548-5  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DE
CONSULTAS MÉDICAS NA ESPECIALIDADE DE UROLOGIA GERAL,
AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM, NA
CAPITAL.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0040/2026/54PJ. 

AVISO

Manaus(Am), 29 de julho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0190496-34.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Rildo de Sousa dos Santos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0190496-
34.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 18-20, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0190496-34.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Rildo de Sousa dos Santos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0190496-
34.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 18-20, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0083151-09.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). WILLYAM KEVEN DE LIMA MONTEIRO,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0083151-
09.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 15-17, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0280016-05.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Pedro Amorim de Araújo, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0280016-
05.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0022137-24.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). EXPEDITO DIAS DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0022137-
24.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 277.2025.000037
Portaria nº 2026/0000136284

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a execução do Plano de
Contingência Municipal (PLANCON) e a adoção de medidas
preventivas e mitigatórias pelo Poder Público Municipal frente a
possíveis eventos climáticos extremos (estiagem, seca, inundações e
queimadas), em especial quanto ao fenômeno Super El Niño previsto
para o segundo semestre de 2026.

Caapiranga, 11 de Agosto de 2026.
RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA
Promotor de Justiça de Caapiranga

EXTRATO DE PROMOTORIA

Promotoria de Justiça da Comarca de Borba/AM

Notícia de Fato n.º 040.2026.000516

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio

AVISO

do seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, e com fulcro no art. 18, § 3º, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, NOTIFICA, a quem possa interessar, acerca do
arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.000516,  que tinha por
objeto "Meio Ambiente. Desmatamento de aréa de preservação
ambiental no município de Borba para a construção de um suposto
centro comercial".

Fica consignada a possibilidade de interposição de recurso no prazo de
10 (dez) dias, a contar de um dia após a data desta publicação,
conforme previsto no art. 20, caput, da Resolução 006/2015/CSMP,
podendo ser interposto na Promotoria de Borba/AM, localizada à Tv.
Rui Araújo,  S/N, Centro,  nesta Comarca, ou pelo e-mai l :
01promotor ia.bba@mpam.mp.br.

Borba/AM, 26 de agosto de 2026.

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0022137-24.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). EXPEDITO DIAS DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0022137-
24.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-2, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais
indisponíveis nº 277.2025.000035
Portaria nº 2026/0000136883

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a situação da criança S. V. A. L. P.,
garantindo a proteção integral de seus direitos e o monitoramento das
condições sociofamiliares.

Caapiranga, 11 de Agosto de 2026.
RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA
Promotor de Justiça de Caapiranga

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0662097-35.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). RAMILSON ALVES SOUZA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0662097-
35.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 17-19, que se encontra à disposição nesta

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0581456-84.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Ana Patricia Bezerra da Silva, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0581456-
84.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 10-12, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignada a possibilidade de recurso administrativo contra o
arquivamento a ser apresentado, com as respectivas razões, no prazo
de 30 (trinta) dias contados do recebimento desta mensagem, por meio
do serviço de e-mail, no endereço 107promotoria.mao@mpam.mp.br.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0581456-84.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Neyzomar Braga Gomes, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0581456-
84.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 10-12, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0052/2025/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2025.00000737-6
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 13/11/2025.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

EXTRATO

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DO
MEDICAMENTO ENTRESTO (SACUBITRIL/VALSARTANA) 200Mg, E
SEU EFETIVO FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE – SUS, PELA CENTRAL DE MEDICAMENTOS DO
AMAZONAS – CEMA

Manaus(Am), 13 de novembro de 2025.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0139849-35.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). JEANE DOS SANTOS CARNEIRO,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0139849-
35.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 21-22, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignada a possibilidade de recurso administrativo contra o
arquivamento a ser apresentado, com as respectivas razões, no prazo
de 30 (trinta) dias contados do recebimento desta mensagem, por meio
do serviço de e-mail, no endereço 107promotoria.mao@mpam.mp.br.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0162821-96.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).  Isley Passos de Almeida, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0162821-
96.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 34-36, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignada a possibilidade de recurso administrativo contra o
arquivamento a ser apresentado, com as respectivas razões, no prazo
de 30 (trinta) dias contados do recebimento desta mensagem, por meio
do serviço de e-mail, no endereço 107promotoria.mao@mpam.mp.br.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0162821-96.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).  Adamor Sá dos Passos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0162821-
96.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 34-36, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0011/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000766-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 14/05/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS E
MATERNIDADE DONA NAZIRA DAOU, NO SENTIDO DE EVITAR
QUE PROFISSIONAIS SEM A DEVIDA QUALIFICAÇÃO ATUEM
COMO ESPECIALISTAS EM PEDIATRIA E NEONATOLOGIA NA
REFERIDA UNIDADE DE SAÚDE.

Manaus(Am), 14 de maio de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça, em substituição legal

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0013/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000818-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 31/05/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DO
MEDICAMENTO CLONAZEPAM 02MG NA CENTRAL DE
M E D I C A M E N T O S  D O  A M A Z O N A S  -  C E M A ,  E ,
CONSEQUENTEMENTE O ABASTECIMENTO DO CENTRO DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DOUTOR SILVÉRIO TUNDIS COM O
REFERIDO FÁRMACO

Manaus(Am), 31 de maio de 2026.

EXTRATO

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0018/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000859-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR POSSÍVEIS FALHAS NO ATENDIMENTO
PRESTADO PELO HOSPITAL E PRONTO-SOCORRO 28 DE
AGOSTO RELACIONADAS AO SUPOSTO EXERCÍCIO IRREGULAR
DE ACADÊMICOS DE MEDICINA EM ATIVIDADES PRIVATIVAS DE
MÉDICOS NA ENFERMARIA DE ORTOPEDIA

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0019/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000744-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DO AMAZONAS -
L A C E N / A M  Q U A N T O  À S  F A L H A S  N O  C A D A S T R O ,
PROCESSAMENTO E EVENTUAL DESCARTE DE AMOSTRAS PARA
DIAGNÓSTICO DE VÍRUS RESPIRATÓRIOS

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0020/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000868-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS – FCECON /
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR A APURAÇÃO DE ALEGADA CONDUTA
INCOMPATÍVEL COM OS PRINCÍPIOS DA HUMANIZAÇÃO E DO
ACOLHIMENTO DURANTE ATENDIMENTO MÉDICO PRESTADO
PELA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO
ESTADO DO AMAZONAS – FCECON, BEM COMO SEUS POSSÍVEIS
REFLEXOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0023/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000819-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DA
MATERNIDADE ESTADUAL BALBINA MESTRINHO QUANTO A
FALTA DE LENÇÓIS E FALTA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, BEM
COMO O REGULAR FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE
CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR - CCIH, DA REFERIDA
UNIDADE DE SAÚDE

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

ARQUIVAMENTO

Promotoria de Justiça de Maraã/AM

O Promotor de Justiça Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, no uso
de suas atribuições legais, atuando na Promotoria de Justiça de
Maraã/AM, cientifica Meires dos Santos de Oliveira e Endresson Nunes
da Silva acerca da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito
Policial a que se refere o processo n. 0193781-35.2025.8.04.1000.

As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento, o qual encontra-se à disposição para consulta nesta
Promotoria de Justiça. Fica consignado que da decisão de
arquivamento caberá recurso administrativo, a ser interposto no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, nos termos do art. 28,
§ 1º do Código de Processo Penal, e deverá ser encaminhado ao e-
mail: 01promotoria.max@mpam.mp.br.

Maraã/AM, 26 de agosto de 2026.

Marcos Túlio Pereira Correia Júnior
Promotor de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0024/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000769-1
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DE EXAMES DE
IMAGEM, NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE PRONTO ATENDIMENTO
(SPA) COROADO, SOB GERÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0025/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000768-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 18/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SES/AM, VISANDO
GARANTIR QUE PESSOAS SEM A DEVIDA HABILITAÇÃO NÃO
ATUEM COMO MÉDICOS EM SERVIÇOS DE PRONTO
ATENDIMENTO (SPA)  DO ESTADO DO AMAZONAS

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Extrato da Portaria n.º 0026/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000767-0
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 22/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL – HEITOR
VIEIRA DOURADO (FMT-HVD) / SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO AMAZONAS – SES/AM

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Objeto: ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM,
TENDO EM VISTA A INEXISTÊNCIA DE PROFISSIONAL
HEPATOLOGISTA DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS
DA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL – HEITOR VIEIRA
DOURADO (FMT-HVD)

Manaus(Am), 22 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0027/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00000712-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 22/06/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SES/AM

Objeto:  ACOMPANHAR O TRÂMITE DO PROCEDIMENTO
INSTAURADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM, COM O OBJETIVO DE CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MAQUEIRO, A FIM DE
SUPRIR A AUSÊNCIA DESSE PROFISSIONAL NO ÂMBITO DO
HOSPITAL INFANTIL DOUTOR FAJARDO

Manaus(Am), 22 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0043542-82.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notif ica o(a) Sr(a). ANDRE ALBERTO PEREIRA
MANZANO, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº
0043542-82.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 7-9, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 26 de agosto de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0007/2026/110PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquér i to  Po l i c ia l  n º  7412 /2026 ,  Processso  n .0073176-
26.2026.8.04.1000(08.2026.00028492-8), em que o Sr.(a)À(o)

AVISO Nº 007/2026/110PJ

Ilmo(a). Sr(a), MARCELO SILVA DE SOUZA figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
referido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 25 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 008/2026/110PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquér i to  Po l ic ia l  nº  22984/2025,  Processso n .0654154-
64.2025.8.04.10000073176-26.2026.8.04.1000 (08.2025.00093183-8),
em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a). Sr(a), LUCINEI LIMA HOLANDA figura
como parte. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho
de Arquivamento referido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 25 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 008/2026/110PJ

AVISO Nº 009/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0252519-16.2025.8.04.1000 (08.2025.00079484-0),
em que o Sr.(a) ANALICE CASTRO DOS SANTOS figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 110promotoria.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 25 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 009/2026/110PJ

AVISO Nº 010/2026/99PJ

De ordem da Exm. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0154376-89.2025.8.04.1000  (08.2025.00062918-5),
em que o Sr.(a) Maria Ivaneide Pinheiro de Lima figura como vítima. As
razões do rquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na

AVISO Nº 010/2026/110PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o , a t r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l :
1 1 0 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0011/2026/110PJ

De ordem da Exm. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquér i to  Po l i c ia l  n º  7412 /2026 ,  Processso  n .0154376-
89.2025.8.04.1000 (08.2025.00062918-5), em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a).
Sr(a), Gleicio da Costa Silva figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento referido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 011/2026/110PJ

AVISO Nº 012/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0050963-26.2026.8.04.1000 (08.2026.00018009-0),
em que o Sr.(a) RAQUEL ASSUNCAO DE SOUZA figura como vítima.
As razões do rquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A
r q u i v a m e n t o , a t r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o
m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 012/2026/110PJ

AVISO Nº 013/2026/99PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0213556-36.2025.8.04.1000 (08.2025.00064163-4),
em que o Sr.(a) Maria Ivaneide Pinheiro de Lima figura como vítima. As
razões do arquivamento estão

AVISO Nº 013/2026/110PJ

expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v
a m e n t o , a t r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l :
1 1 0 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 014/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0213556-36.2025.8.04.1000 (08.2025.00064163-4),
em que o Sr.(a) Raimundo Mesquita da Silva figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0014/2026/110PJ

AVISO Nº 0015/2026/110PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial  Processso n.0107683-47.2025.8.04.1000
(08.2025.00053453-6), em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a). Sr(a), Bruno
Rodrigues da Costa Moraes figura como parte. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento referido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 015/2026/110PJ

AVISO Nº 016/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.00685361-81.2025.8.04.1000/ (08.2026.00000783-
6), em que o Sr.(a)VALERIA RODRIGUES DA COSTA
 figura como vítima. As razões do rquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos

AVISO Nº 016/2026/110PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
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que a vítima
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A
r q u i v a m e n t o , a t r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o
m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manau

AVISO Nº 0017/2026/110PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquéri to Pol ic ia l  Processso n.0176793-36.2025.8.04.1000
(08.2025.00050126-7), em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a). Sr(a), José Carlos
Bentes Conceição figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento referido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 017/2026/110PJ

AVISO Nº 018/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0176793-36.2025.8.04.1000 (08.2025.00050126-7),
em que o Sr.(a)ELIZANDRA DOS SANTOS PRATA
figura como vítima. As razões do rquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v a m e n t o , a t
r a v é s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t or i a . m a o @ m
p a m . m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manau

AVISO Nº 018/2026/110PJ

AVISO Nº 0019/2026/110PJ
De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquéri to Pol ic ia l  Processso n.0032259-62.2026.8.04.1000
08.2026.00022365-2), em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a). Sr(a) Lucas Andrade
de Almeida figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento referido nos
autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos

AVISO Nº 019/2026/110PJ

interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 020/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0032259-62.2026.8.04.1000 (08.2026.00022365-2),
em que o Sr.(a) LENY LOPES DE OLIVEIRA  figura como vítima. As
razões do rquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v a m e n t o , a t r a v é
s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t or i a . m a o @ m p a m .
m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 020/2026/110PJ

Notícia de Fato nº 01.2026.00006894-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da 53ª Promotoria Especializada na
Proteção e Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico, nos
termos do art. 18, § 3º, da Resolução Nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO os termos do art. 10, §§ 1º e 2º, da Resolução N.º
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, e art. 39, § 4º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM, no
interesse da Notícia de Fato nº 01.2026.00006894-5, que versa sobre
suposta prática de poluição sonora atribuída ao estabelecimento
comercial "Samba Meu Lugar", situado na Rua Abdon Made, bairro
Parque 10 de Novembro, em razão da realização de festas com
emissão de altos ruídos que perturbam o sossego dos moradores;

I – DETERMINA a cientificação a quem possa interessar para
manifestação acerca da decisão de arquivamento da presente Notícia
de Fato ,  em razão da ex is tênc ia  do Inquér i to  C iv i l  n . º
06.2026.00000489-4, com objeto idêntico, ressaltando que, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, do indeferimento ou
arquivamento da notícia de fato caberá recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público, devidamente fundamentado e
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.

Manaus/AM, 26 de agosto de 2026.
  
CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

AVISO Nº 0020/2026/53PRODEMAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
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Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto
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Elvys de Paula Freitas
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Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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Nilda Silva de Sousa
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Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO Nº 0021/2026/110PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr. André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
I n q u é r i t o  P o l i c i a l  P r o c e s s s o  n . 0 0 3 6 9 9 2 -
71.2026.8.04.1000(08.2026.00013814-8), em que o Sr.(a)À(o) Ilmo(a).
Sr(a) ROMULO PATRICK NEVES LEITE figura como parte. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
referido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 021/2026/110PJ

NOTIFICAÇÃO Nº 0136/2026/16PJ/2026 – 16ª Promotoria de Justiça
de Manaus
Manaus, 25 de agosto de 2026

Referência: Processo nº 0256251-68.2026.8.04.1000 Nº MP
08.2026.00076681-5

NOTIFICAÇÃO de ANA RITA COELHO GOMES- Mãe de LEONARDO
COELHO GOMES. Contato Telefônico: (92) Endereço: Avenida Brasil,
n°1362, Bairro Santo Agostinho, Manaus/AM

O Ministério Público, através do Promotor de Justiça que esta
subscreve, conforme o art. 28 do Código de Processo Penal, alterado
pela Lei nº 13.964/2019, notifica Vossa Senhoria para ciência da
Promoção de Arquivamento exarada nos autos do Processo n°
0256251-68.2026.8.04.1000, em que figura como vítima MATEUS
ROCHA DE SÁ.Eventual recurso deverá ser encaminhado, no prazo de
30  d ias  a  con ta r  do  receb imento  des ta ,  ao  e -ma i l  da
16promotor ia .mao@mpam.mp.Br .

Thiago de Melo Roberto Freire
Promotor de Justiça

AVISO Nº 022/2026/16PJ

AVISO Nº 022/2026/99PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr.André Lavareda Fonseca , da 110ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n.0010083-89.2026.8.04.1000 (08.2026.00003823-0),
em que o Sr.(a) SUYANE CASTRO DANTAS
OLIVEIRA figura como vítima. As razões do rquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra  à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de A r q u i v a m e n t o , a t r a v é
s d o s e g u i n t e e - m a i l : 1 1 0 p r o m o t or i a . m a o @ m p a m .
m p . b r .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça
110ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 022/2026/110PJ

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00001085-2

PORTARIA Nº 0030/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Marcilio Xavier da Silva acerca da existência de
lombadas na Rua das Pratas, bairro Nova Vitória, nesta cidade, sem
adequada sinalização vertical e horizontal;

CONSIDERANDO que o Instituto Municipal de Mobilidade Urbana –
IMMU, por meio do Parecer Técnico n.º 039/2026-DPO/DEN, informou
a existência de divergências entre as ondulações transversais
executadas e o projeto técnico da autarquia, além da necessidade de
adequação da sinalização viária;

CONSIDERANDO que o IMMU informou o encaminhamento à
Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF dos projetos
geométrico e de sinalização viária atualizados, para adoção das
medidas necessárias à adequação física dos dispositivos, e que, após a
conclusão dos serviços, providenciará a implantação da sinalização
vertical e a revitalização da sinalização horizontal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182 que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, §1º, que a política urbana tem por objetivo
a ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem-estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, inciso I, "a" e "b", que para o
cumprimento de suas finalidades, compete à SEMINF a execução
direta, com recursos próprios ou em cooperação com a União, o Estado
ou a iniciativa privada, de manutenção, drenagem pluvial e saneamento
básico das redes de esgotos pluviais, galerias e pontes, além da
construção, ampliação, melhorias e conservação de obras viárias do
Município;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0030/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Sílvia Abdala Tuma
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estabelece, em seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo
é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a embasar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a realização dos serviços de adequação das
lombadas e da sinalização viária na Rua das Pratas, bairro Nova Vitória,
nesta cidade;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providências inaugurais:

i - a expedição de Requisição à SEMINF para que, no prazo de 20
(vinte) dias, informe as providências adotadas em relação ao Ofício nº
716/2026 - PRE/IMMU, datado de 23 de março de 2026, por meio do
qual o IMMU solicita medidas para adequação física das lombadas
existentes na Rua das Pratas, encaminhando documentação
comprobatória e informando a previsão para execução dos serviços,
caso ainda não realizados;

ii - a expedição de Requisição ao IMMU para que, no prazo de 15
(quinze) dias, preste informações atualizadas acerca das providências
adotadas para implantação da sinalização vertical e revitalização da
sinalização horizontal na Rua das Pratas, encaminhando documentação
comprobatória das medidas executadas, ou sua previsão.

Manaus, 26 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 09.2026.00000408-3
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos dos artigos 50, parágrafo único, e
39, § 4°, da Resolução nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem
interessar, acerca do arquivamento deste Procedimento Administrativo,
que tem por objeto a suposta situação de maus-tratos contra criança no
município de Manaus/AM, sendo parte noticiante anônima.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 50 da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 18/08/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

AVISO Nº 0036/2026/28PJ

Instauração de PA / Acompanhamento de TAC
(Art. 45, I, da Resolução nº 006/2015-CSMP)

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2026.00000962-3

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 52ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Constituição Federal, pela Lei Complementar Estadual n.º
011/1993 e demais disposições aplicáveis;
CONSIDERANDO o disposto no art. 45, III, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM;
CONSIDERANDO que a presente atuação teve origem na Notícia de
Fato n.º 01.2026.00003716-3, instaurada a partir de manifestação
apresentada por Ana Carolina Cerdeira de Oliveira, em razão da recusa
de cobertura assistencial pela Hapvida Assistência Médica S.A.
relativamente ao tratamento prescrito por sua médica psiquiatra
assistente, consistente na administração de medicação à base de
cetamina/escetamina, indicada para tratamento de quadro depressivo
grave;
CONSIDERANDO que a documentação médica juntada aos autos
descreve quadro de depressão grave e resistente aos tratamentos
anteriormente empregados, associado a risco de suicídio, tendo sido
solicitada intervenção terapêutica em caráter prioritário;
CONSIDERANDO que a Hapvida Assistência Médica S.A., em
manifestação apresentada durante a instrução da Notícia de Fato,
sustentou que a negativa administrativa decorreu do não preenchimento
dos requisitos previstos nas Diretrizes de Utilização da Agência
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, acrescentando que a
administração da medicação estaria condicionada à realização em
ambiente assistencial adequado;
CONSIDERANDO que,  d iante da necessidade de melhor
esclarecimento da assistência efetivamente disponibilizada à
beneficiária, foi realizada Audiência Instrutória n.º 0013/2026/52ªPJ,
oportunidade em que se buscou solução consensual e se ajustou a
realização de avaliação psiquiátrica da paciente por profissional
integrante da rede credenciada da operadora;
CONSIDERANDO que a paciente compareceu à consulta realizada em
09/07/2026, ocasião em que a médica psiquiatra da rede credenciada
confirmou a indicação do tratamento anteriormente prescrito, conforme
laudo posteriormente juntado aos autos;
CONSIDERANDO que, superada a necessidade de nova avaliação
clínica pela própria rede assistencial da operadora, mostra-se
necessário acompanhar as providências concretamente adotadas pela
Hapvida para viabilizar o tratamento indicado, evitando que a
controvérsia permaneça restrita à sucessão de negativas e
manifestações administrativas;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
nos termos do art. 45, III, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, com o
objetivo de acompanhar a regularidade e a efetividade da assistência
prestada pela Hapvida Assistência Médica S.A. à paciente Ana Carolina
Cerdeira de Oliveira, especialmente quanto ao cumprimento e à
disponibilização do tratamento psiquiátrico prescrito à base de
cetamina/escetamina. Para tanto, DETERMINO: I – a autuação dos
documentos e informações constantes da Notícia de Fato n.º
01.2026.00003716-3 como Procedimento Administrativo, promovendo-
se os registros e anotações pertinentes; II – A designação do servidor
João Fernando Lopes Ferreira, Agente de Apoio Administrativo, para
secretariar o presente inquérito; III - A expedição de ofício à Hapvida
Assistência Médica S.A., para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
informe, de forma objetiva e acompanhada da respectiva documentação
comprobatória, as providências adotadas para o cumprimento e
fornecimento do tratamento à base de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0037/2026/52ªPJ
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cetamina/escetamina prescrito à paciente Ana Carolina Cerdeira de
Oliveira, conforme os laudos médicos constantes dos autos,
esclarecendo, inclusive, a unidade assistencial em que será realizado o
tratamento e as providências necessárias para seu efetivo início; IV –
apresentada a resposta, ou transcorrido o prazo assinalado, voltem os
autos conclusos para análise e deliberação acerca das providências
subsequentes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

Instauração Procedimento Preparatório
(Art. 26,  da Resolução nº 006/2015-CSMP)

Procedimento Preparatório Nº  06.2026.00000546-0

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua 52ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Consumidor, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve,
no exercício de suas atribuições legais e institucionais;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a tutela dos
direitos e interesses dos consumidores, especialmente quando
envolvidos direitos de crianças e adolescentes e a adequada prestação
de serviços de assistência à saúde;
CONSIDERANDO que a presente apuração teve origem na Notícia de
Fato n.º 01.2026.00003454-4, instaurada a partir de manifestação
apresentada por Ivana Mafra de Souza, representante legal do menor
Daniel Mafra da Silva, diagnosticado com Transtorno do Espectro
Autista – TEA;
CONSIDERANDO que o laudo médico neurológico constante dos autos
prescreve tratamento multidisciplinar, incluindo fisioterapia motora,
psicologia, psicopedagogia, psicomotricidade, fonoaudiologia e terapia
ocupacional, em frequências específicas, além de acompanhamento
nutricional, psiquiátrico e neurológico;
CONSIDERANDO que a Hapvida Assistência Médica S.A. apresentou
manifestação sustentando a regular disponibilização dos atendimentos
e a existência de plano terapêutico estruturado, requerendo o
arquivamento da Notícia de Fato;
CONSIDERANDO, contudo, que a representante legal do paciente
informou que, embora parte das terapias esteja sendo efetivamente
disponibilizada, persistiriam divergências quanto à frequência e
regularidade de determinados atendimentos, especialmente psicologia
e terapia ocupacional, além de intercorrências na organização da
assistência;

CONSIDERANDO que os elementos atualmente constantes dos autos
ainda não permitem concluir, com segurança, se o tratamento
multidisciplinar vem sendo integralmente prestado em correspondência
com a prescrição médica, sobretudo quanto à efetiva realização,
regularidade, continuidade e suficiência quantitativa das terapias;
CONSIDERANDO que, por meio do Despacho n.º 0223/2026/52ªPJ, de
09 de julho de 2026, foi determinada a conversão da Notícia de Fato em
Procedimento Preparatório,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0038/2026/52ªPJ

diante da necessidade de aprofundamento da instrução para adequada
delimitação da controvérsia;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO,
com o objetivo de apurar eventual inadequação na prestação dos
serviços de assistência à saúde disponibilizados pela Hapvida
Assistência Médica S.A. ao paciente Daniel Mafra da Silva,
especialmente quanto à efetiva disponibil ização, frequência,
regularidade e continuidade do tratamento multidisciplinar prescrito pelo
médico assistente. Para tanto, DETERMINO: I – a autuação dos
documentos e informações que integram a Notícia de Fato n.º
01.2026.00003454-4 como Procedimento Preparatório; II – A
designação do servidor João Fernando Lopes Ferreira, Agente de Apoio
Administrativo, para secretariar o presente inquérito; III - a intimação da
Sra. Ivana Mafra de Souza, representante legal do paciente, para que,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifeste-se especificamente acerca
da documentação apresentada pela Hapvida Assistência Médica S.A.,
esclarecendo, de forma objetiva: a) se o tratamento atualmente se
encontra integralmente disponibilizado; b) quais terapias eventualmente
permanecem pendentes ou insuficientes; c) se a frequência semanal
das terapias efetivamente realizadas corresponde àquela indicada no
laudo médico; d) se os agendamentos vêm efetivamente ocorrendo e
sendo regularmente cumpridos; e) se permanece o interesse na
atuação ministerial e na tentativa de composição extrajudicial da
controvérsia; IV – após o decurso do prazo, com ou sem manifestação
da interessada, retornem os autos conclusos para análise da suficiência
dos elementos informativos e deliberação acerca da eventual
designação de audiência administrativa destinada à tentativa de
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, ou adoção
das demais providências cabíveis.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

Instauração Inquérito Civil em decorrência de notícia de fato
(Art. 28, II,  da Resolução nº 006/2015-CSMP)

INQUÉRITO CIVIL Nº  06.2026.00000569-3

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 52ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Constituição Federal, pela Lei Complementar Estadual n.º
011/1993 e demais normas aplicáveis;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a adoção das medidas necessárias
à tutela dos direitos dos usuários dos serviços de assistência à saúde;
CONSIDERANDO que a presente apuração teve origem na Notícia de
Fato n.º 01.2026.00004950-4, instaurada a partir de manifestação
apresentada por Wilma Raposo da Câmara, beneficiária da GEAP
Autogestão em Saúde, em razão de demora e posterior controvérsia
quanto à autorização de procedimento neurocirúrgico indicado para
tratamento de lesão intradural e extramedular localizada na região
lombar da coluna vertebral;
CONSIDERANDO que os documentos médicos constantes dos autos
indicam a necessidade de intervenção cirúrgica em prazo
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breve, diante do risco de progressão do quadro neurológico e da
possibilidade de comprometimento motor e sequelas permanentes;
CONSIDERANDO que, após o descredenciamento do Hospital Santa
Júlia, a beneficiária passou a ser acompanhada pelo Hospital Check
Up, onde foi formalizado, em 11/05/2026, novo pedido de internação
cirúrgica, abrangendo laminectomia, descompressão medular,
tratamento microcirúrgico da lesão e materiais especiais necessários à
realização do procedimento;
CONSIDERANDO que a GEAP informou ter autorizado o pedido
cirúrgico em 16/06/2026, sustentando não existir irregularidade em sua
atuação;

CONSIDERANDO, contudo, que a documentação posteriormente
apresentada pela beneficiária revelou situação distinta daquela descrita
pela operadora, uma vez que o Hospital Check Up informou que a parte
relativa aos materiais especiais permanecia em análise e que ainda não
havia recebido autorização integral suficiente à realização do
procedimento;
CONSIDERANDO que também consta dos autos informação do
Hospital Check Up no sentido de que o próprio neurocirurgião
responsável não concordou com o conjunto de autorizações então
existente, por entender não ser possível realizar o procedimento nas
condições apresentadas, tendo sido formulado recurso administrativo à
GEAP;
CONSIDERANDO que permanece, portanto, controvérsia relevante
acerca da efetiva implementação da autorização da cirurgia,
especialmente quanto à liberação dos procedimentos, internação,
materiais especiais – OPME – e demais itens indispensáveis à sua
realização;
CONSIDERANDO que, por meio do Despacho n.º 0238/2026/52ªPJ, de
15 de julho de 2026, foi determinada a instauração de Inquérito Civil,
diante da necessidade de aprofundamento da apuração e de
esclarecimento objetivo das pendências que ainda impedem ou possam
impedir a realização do procedimento cirúrgico;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de
apurar se a GEAP Autogestão em Saúde disponibilizou, de forma
integral, efetiva e tempestiva, a cobertura necessária à realização do
procedimento neurocirúrgico indicado à beneficiária Wilma Raposo da
Câmara, inclusive quanto aos procedimentos, internação, materiais
especiais – OPME – e demais itens indispensáveis ao ato cirúrgico,
bem como identificar e remover eventuais pendências que estejam
impedindo seu agendamento e realização. Para tanto, DETERMINO: I –
a autuação dos documentos e informações constantes da Notícia de
Fato n.º 01.2026.00004950-4 como Inquérito Civil; II – A designação do
servidor João Fernando Lopes Ferreira, Agente de Apoio Administrativo,
para secretariar o presente inquérito; III – a expedição de ofício à GEAP
Autogestão em Saúde, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
úteis, apresente esclarecimentos complementares, acompanhados da
respectiva documentação comprobatória, informando: a) se o
procedimento cirúrgico solicitado em favor da beneficiária Wilma
Raposo da Câmara foi integralmente autorizado, especificando a data
da autorização de cada procedimento, diária hospitalar, material
especial – OPME – e item correlato necessário à realização da cirurgia;
b) se, até a presente data, permanece pendência de auditoria, análise
técnica ou negociação relativa aos materiais especiais necessários ao
procedimento cirúrgico, esclarecendo, em caso positivo, quais itens
permanecem pendentes e os motivos da não conclusão da análise; IV –
a expedição de ofício ao Hospital Check Up, para que, no mesmo
prazo, informe: a) se a cirurgia pode ser realizada com as autorizações
efetivamente recebidas da GEAP; b) se existem materiais,
procedimentos ou autorizações ainda pendentes; c) qual a atual
situação do agendamento cirúrgico da paciente;  V – cumpridas as
diligências, voltem os autos conclusos para análise e deliberação
acerca das providências subsequentes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 28ª Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2026.00001865-5
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23-A, inciso II e III, da
Resolução nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem interessar,
acerca do arquivamento desta Notícia de Fato, cujo objeto trata da
suposta situação de violação de direitos contra criança em ambiente
escolar, no município de Manaus/AM, sendo parte noticiante anônima.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrer diretamente
ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando razões
escritas, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente, nos
termos do artigo 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de
fevereiro de 2015.
DATA: 25/08/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: YNNA BREVES MAIA VELOSO

AVISO Nº 0039/2026/28PJ

Instauração Inquérito Civil em decorrência de notícia de fato
(Art. 28, II,  da Resolução nº 006/2015-CSMP)

INQUÉRITO CIVIL Nº  06.2026.00000555-0

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua 52ª
Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Consumidor, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve,
no exercício de suas atribuições legais e institucionais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 28, II, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, de 20 de fevereiro de 2015;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da Constituição
Federal e do art. 1.º da Lei Complementar Estadual n.º 011/1993;
CONSIDERANDO que o Inquérito Civil constitui procedimento
investigatório instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado à
apuração de fatos que digam respeito ou possam acarretar danos
efetivos ou potenciais aos interesses cuja defesa lhe incumbe, servindo
à preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais;
CONSIDERANDO que a proteção dos consumidores constitui direito
fundamental e princípio da ordem econômica, nos termos dos arts. 5.º,
XXXII, e 170, V, da Constituição Federal, competindo ao Ministério
Público promover as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à
tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos dos
consumidores;
CONSIDERANDO que o fornecimento de água constitui serviço público
essencial, devendo ser prestado de forma adequada, eficiente, segura e
contínua, especialmente por se tratar de prestação indispensável à
satisfação das necessidades básicas da população;
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CONSIDERANDO que a presente investigação tem origem na Notícia
de Fato n.º 01.2026.00002098-3, instaurada a partir da manifestação
apresentada por Karoline Raquel Bentes Carvalho, na qual foram
relatadas interrupções praticamente diárias no abastecimento de água
em sua residência, situada na Rua Guaraçaí, Conjunto Francisca
Mendes II, Cidade Nova, apesar das sucessivas reclamações
administrativas dirigidas à concessionária Águas de Manaus S.A.;
CONSIDERANDO que, no curso da instrução preliminar, foi identificada
outra Notícia de Fato envolvendo reclamação de natureza semelhante
na mesma local idade, posteriormente reunida ao presente
procedimento, indicando que a controvérsia poderia ultrapassar a
esfera estritamente individual;
CONSIDERANDO que a concessionária Águas de Manaus S.A., em
manifestação apresentada nos autos, atribuiu os episódios de
interrupção do abastecimento, em síntese, a ocorrências não
programadas no fornecimento de energia elétrica e informou ter
realizado vistoria técnica no imóvel da noticiante em 06/05/2026,
ocasião em que teria constatado regularidade momentânea do
abastecimento;
CONSIDERANDO, todavia, que a Agência Reguladora dos Serviços
Públicos Delegados do Município de Manaus – AGEMAN, mediante o
Relatório Técnico n.º 049/2026-DEAE/AGEMAN, realizou fiscalização in
loco na Rua Guaraçaí e colheu relatos convergentes de diversos
moradores acerca da ocorrência reiterada de interrupções no
fornecimento de água, registrando a necessidade de continuidade do
acompanhamento técnico da situação;
CONSIDERANDO que a própria noticiante, posteriormente instada a
informar acerca da eventual regularização do serviço, comunicou que
as falhas no abastecimento permaneciam, com interrupções recorrentes
e períodos de desabastecimento, apresentando novos registros de
atendimento junto à concessionária;
CONSIDERANDO que os elementos produzidos durante a fase
preliminar revelam indícios suficientes de possível deficiência de caráter
coletivo e estrutural na prestação do serviço público essencial de
abastecimento de água no Conjunto Francisca Mendes I I ,
especialmente na Rua Guaraçaí, bairro Cidade Nova, potencialmente
alcançando número indeterminado de consumidores;
CONSIDERANDO que ainda se mostra necessária a definição técnica
das causas das interrupções, de sua extensão territorial, do número
estimado de unidades consumidoras atingidas e das medidas
emergenciais e estruturais necessárias à regularização definitiva do
serviço;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de
apurar as causas das recorrentes interrupções no fornecimento de água
no Conjunto Francisca Mendes II, especialmente na Rua Guaraçaí,
bairro Cidade Nova, sua extensão territorial e o número de
consumidores potencialmente atingidos, bem como identificar e
acompanhar as medidas emergenciais e estruturais necessárias à
regularização contínua, adequada e definitiva do serviço de
abastecimento de água, cuja prestação compete à concessionária
Águas de Manaus S.A. Para tanto, DETERMINO, desde logo: I- a
autuação das informações e documentos que integram a Notícia de
Fato n.º 01.2026.00002098-3 como Inquérito Civil, procedendo-se às
anotações e registros pertinentes; II) a designação do servidor João
Fernando Lopes Ferreira, Agente de Apoio Administrativo, para
secretariar o presente Inquérito Civil; III) a expedição de ofício à Águas
de Manaus S.A., para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
apresente: a) diagnóstico técnico detalhado acerca das causas das
recorrentes interrupções no abastecimento de água verificadas no
Conjunto Francisca Mendes II, especialmente na Rua Guaraçaí; b)
histórico das ocorrências operacionais registradas na localidade nos
últimos 12 (doze) meses, com indicação das datas, duração, causas
identificadas, extensão das interrupções e providências adotadas em
cada ocorrência; c) identificação da extensão territorial da área afetada,
com estimativa do número de unidades consumidoras atingidas ou

potencialmente atingidas pelas interrupções ou oscilações de
abastecimento; d) plano de ação destinado à regularização definitiva do
abastecimento, contendo as intervenções técnicas previstas, medidas
corretivas, cronograma físico de execução e prazo estimado para
conclusão; e) indicação das medidas emergenciais e contingenciais
atualmente adotadas ou passíveis de adoção para minimizar os
prejuízos suportados pelos consumidores enquanto perdurar a situação
investigada, inclusive quanto ao fornecimento alternativo de água,
quando necessário; IV- a expedição de ofício à AGEMAN, para que
mantenha o acompanhamento e a fiscalização técnica das condições
de abastecimento de água na localidade investigada e encaminhe a
esta Promotoria de Justiça relatório técnico atualizado, contemplando,
especialmente, a avaliação da continuidade e regularidade do serviço,
medições técnicas que entender pertinentes e apreciação das medidas
corretivas eventualmente apresentadas ou executadas pela
concessionária; V- após o recebimento e análise das informações
requisitadas nos itens anteriores, seja designada audiência
administrativa, com a participação de representantes da Águas de
Manaus S.A., da AGEMAN e, se possível, de representantes dos
consumidores da localidade, destinada à apresentação e confrontação
dos diagnósticos técnicos, à delimitação das providências necessárias à
solução da controvérsia e à avaliação da viabilidade de celebração de
Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, caso presentes os
pressupostos legais e técnicos, com previsão de obrigações concretas,
cronograma de execução, metas objetivas de regularização e
mecanismos de fiscalização do cumprimento.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri.
PROCESSO Nº: 170.2025.000056 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910004 – Inquérito Civil.
NOTICIANTE: A Sociedade
NOTICIADO: Governo do Estado do Amazonas
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000146114
OBJETO: Apurar a precariedade das instalações físicas e eventuais
riscos estruturais do Batalhão da Polícia Militar em Manaquiri
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 26/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146114

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ

Procedimento Preparatório n.º 212.2026.000004

Finalidade: Dar ciência a quem interessar da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº  2026/0000142605.01PROM_NAR do
Procedimento Preparatório n.º 212.2026.000004, instaurado para
apurar suposta prática de estupro de vulnerável envolvendo
adolescente, diante do esgotamento das medidas extrajudiciais
cabíveis, permanecendo a apuração dos fatos na esfera criminal e o
acompanhamento da situação na via judicial.

Novo Aripunã/AM, data constante na assinatura eletrônica

AVISO Nº 2026/0000142605.01PROM_NAR
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JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000133027.01PROM_ENV

Inquérito Civil nº 182.2024.000009

Trata-se de Inquérito Civil instaurado por meio da Portaria nº
2025/0000191281, mediante conversão do Procedimento Preparatório
nº 182.2024.000009, este originado da Notícia de Fato de mesmo
número, autuada em 05/07/2024, para apurar possíveis irregularidades
no Concurso Público regido pelo Edital nº 05/2023 da Prefeitura
Municipal de Envira/AM, especificamente o descumprimento do
requisito de residência prévia na área da comunidade de atuação,
exigido pelo art. 6º, I, da Lei Federal nº 11.350/2006, pelo art. 6º, I, da
Lei Complementar Municipal nº 426/2023 e pelo próprio instrumento
convocatório, por candidatos nomeados para os cargos de Agente
Comunitário de Saúde (ACS) e Agente de Combate às Endemias
(ACE), figurando como investigados a Prefeitura Municipal de
Envira/AM, o Instituto Merkabah (banca organizadora) e os nomeados
JULIANA CORREIA DA SILVA, DHIEMERSON GALVÃO DA SILVA,
MARIA EVILY FERREIRA LEITÃO e ESTEFANY CRISTINY
FIGUEIREDO DA COSTA.

A representação inicial, apontava que diversos candidatos aprovados
no certame não residiam na área da comunidade correspondente à
respectiva inscrição desde a data de publicação do edital (13/07/2023),
tendo alguns fixado residência no Município apenas após a aprovação.

No curso da instrução, a Prefeitura Municipal de Envira encaminhou o
edital do certame, o Decreto de Homologação nº 644/2023 e o Decreto
de Nomeação nº 905/2024 /GP/PME, além da documentação de posse
de candidatos nomeados (Documento 2025 /0000093307).

Da análise preliminar desse acervo, verificou-se que quatro nomeados,
os investigados acima nominados, apresentavam registros
administrativos aparentemente incompatíveis com a residência prévia
exigida, consistentes em títulos de eleitor de outros municípios ou
transferidos para Envira somente em 2024, cadastros no e-SUS/PEC e
no CadÚnico realizados após a publicação do edital, comprovantes de
residência em nome de terceiros, anotação de vínculo empregatício
ativo no Estado do Acre em CTPS Digital e declarações da Secretaria
Municipal de Saúde noticiando a inexistência de cadastro prévio dos
candidatos junto às equipes de Estratégia de Saúde da Família,
circunstâncias que motivaram a conversão do feito em Inquérito Civil.

Instado, o Instituto Merkabah, por meio do Ofício nº 021/2025
(12/11/2025), esclareceu que suas atribuições restringiram-se à
organização e execução das etapas do certame, elaboração e
aplicação de provas, processamento de resultados e condução de
recursos, não detendo competência para a nomeação, posse ou
verificação documental dos candidatos aprovados, fase conduzida
exclusivamente pela Prefeitura Municipal, à qual incumbia a aferição do
requisito de residência por ocasião da posse.

A Secretaria Municipal de Administração, por meio do Ofício nº
049/2025 (24/11 /2025), encaminhou quatro relatórios de análise
documental relativos aos investigados, elaborados em cumprimento ao
item IV, alínea "c", da Portaria de instauração, nos quais, após cotejo
dos documentos apresentados com os limites territoriais das áreas de
abrangência das respectivas

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000133027.01PROM_ENV

UBS, manifestou parecer favorável ao reconhecimento da residência
dos candidatos nas áreas de inscrição, consignando, entre outros
fundamentos, que os comprovantes de endereço em nome de terceiros
referem-se a familiares dos candidatos, o que reforça o vínculo com o
endereço declarado; que a ausência de registro no sistema e-SUS não
configura falha imputável ao candidato, porquanto a inserção e
atualização de dados no sistema é de responsabilidade exclusiva das
equipes de saúde responsáveis pelo atendimento; e que as
Declarações de Vida e Residência firmadas pelos interessados gozam
de presunção legal de veracidade, nos termos da Lei nº 7.115/1983,
inexistindo elementos que as infirmem.
Por meio do Despacho nº 2026/0000025035 (18/02/2026), foram
requisitadas a documentação de residência dos demais candidatos
listados na representação inicial, informações sobre a situação funcional
atual dos investigados e os respectivos relatórios de produtividade.

Em resposta, a SEMAD, por meio do Ofício nº 006/2026 (05/03/2026),
disponibil izou, mediante l ink de acesso, a integralidade da
documentação apresentada pelos candidatos nomeados por ocasião da
nomeação e posse; informou que os servidores Juliana Correia da
Silva, Dhiemerson Galvão da Silva e Maria Evily Ferreira Leitão
encontram-se ativos e em pleno exercício, ao passo que a servidora
Estefany Cristiny Figueiredo da Costa foi exonerada do cargo; e
encaminhou os relatórios de produtividade extraídos do sistema e-SUS,
abrangendo o exercício de 2025 até fevereiro de 2026, bem como a
lista nominal de todos os ACS nomeados no certame em efetivo
exercício, com a indicação da UBS de vinculação.

Ante a inacessibilidade inicial do link, a diligência foi reiterada pelo
Despacho nº 2026/0000073020 (09/05/2026), sobrevindo o reenvio do
endereço eletrônico funcional, com senha de acesso, conforme
Certidão nº 2026/0000075780 (13/05/2026).

Pelo mesmo Despacho nº 2026/0000073020, foram notificados os três
investigados em exercício para, querendo, apresentar documentação
comprobatória da residência na área da comunidade de atuação desde
a publicação do edital, consignandose, quanto à servidora exonerada, a
impertinência de sua notificação, ante a ausência de prova indiciária de
ato de improbidade administrativa.

Todos os notificados apresentaram manifestação tempestiva. A
investigada JULIANA CORREIA DA SILVA, lotada na UBS Maria
Bastião, informou residir na Rua Dias Martins, Bairro São Francisco,
endereço inserido na área de abrangência de sua inscrição, juntando
declaração de tempo de serviço demonstrando que laborou como
servidora da Prefeitura Municipal de Envira de 2014 a 01/03/2024,
residindo na cidade durante todo o período, comprovantes de compras
habituais em estabelecimento comercial local desde 2022, cadastro
individual no PEC e contas de energia elétrica de setembro de 2023 e
maio de 2026 em nome de sua genitora, com quem reside no mesmo
endereço.

A investigada MARIA EVILY FERREIRA LEITÃO, lotada na UBS Padre
Teodoro, declarou residir na Rua Liberato, Bairro Santa Rita, área de
abrangência de sua inscrição, juntando ficha de matrícula de sua filha
em escola municipal de educação infantil situada no mesmo bairro,
conta de energia elétrica e declarações de residência subscritas por
moradores da localidade, com indicação de testemunhas, atestando
sua moradia no endereço desde o ano de 2023, sob as penas da Lei nº
7.115/1983.

O investigado DHIEMERSON GALVÃO DA SILVA, lotado na UBS
Padre Teodoro, apresentou, por advogado constituído, manifestação
instruída com declaração de residência datada de 10/01/2023, com
firma reconhecida em cartório, firmada pelo companheiro de sua avó,
atestando que o investigado

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 26 de agosto de 2026 Página 27Nº 3384

reside na Estrada Espinheiro II, AME 4, zona rural de Envira/AM, desde
2020; recibo de compra e venda do imóvel rural lavrado no Cartório
Judicial e Anexos da Comarca de Envira em 14/07/2009, e contas de
energia elétrica de janeiro de 2024 e abril de 2026 vinculadas ao
mesmo endereço. Sustentou, em síntese, que reside com os avós
desde a adolescência, que o item 14.11 do próprio edital admitia a
declaração de residência como meio de comprovação do requisito, que
a inexistência de associação comunitária formalmente constituída na
localidade inviabilizou a assinatura por presidente de comunidade,
suprida pelo reconhecimento cartorial de firma, e que a declaração
particular goza da presunção de veracidade dos arts. 408 e 411, I, do
CPC e da Lei nº 7.115/1983.
É o relatório.

O objeto do presente Inquérito Civil consiste em verificar se os
candidatos nomeados no certame regido pelo Edital nº 05/2023
descumpriram o requisito de residência prévia na área da comunidade
de atuação, previsto no art. 6º, I, da Lei nº 11.350/2006, e, em caso
positivo, se tal circunstância configuraria ato de improbidade
administrativa ou fundamentaria a anulação dos respectivos atos de
nomeação e posse.

Após a completa instrução do feito, a conclusão que se impõe é a
inexistência de fundamento para a propositura de ação civil pública.

Os elementos que inicialmente lastrearam a suspeita, transferências de
domicílio eleitoral posteriores ao edital, cadastros no e-SUS/PEC e no
CadÚnico realizados em 2024 e anotações em CTPS Digital,
constituem registros administrativos que, embora sirvam de indício, não
fazem prova plena do local de residência.

O domicílio da pessoa natural, nos termos dos arts. 70 e 74 do Código
Civil, define-se pela residência com ânimo definitivo, situação de fato
que se demonstra por qualquer meio idôneo, não se confundindo com o
endereço constante de cadastros públicos, cuja atualização
frequentemente não acompanha a realidade fática, especialmente em
municípios interioranos da calha do Juruá, marcados por notórias
limitações de acesso a serviços cartorários, bancários e administrativos.

A transferência tardia do título de eleitor ou a inexistência de cadastro
em sistemas de saúde revela, quando muito, desídia cadastral, e não
residência em localidade diversa. Quanto ao e-SUS/PEC, a própria
Secretaria Municipal de Administração consignou que a inserção e a
atualização dos registros competem exclusivamente às equipes de
saúde, de modo que a ausência de cadastro não pode ser oposta ao
candidato como prova de não residência.

Em contrapartida, a documentação carreada aos autos pelos
investigados demonstra, de forma convincente, que residiam nas áreas
das comunidades correspondentes às respectivas inscrições à época
da publicação do edital. As declarações de residência apresentadas
gozam de presunção legal de veracidade, nos termos do art. 1º da Lei
nº 7.115/1983, e não foram infirmadas por nenhum elemento de prova
em sentido contrário; ao revés, foram corroboradas por documentos
dotados de contemporaneidade ou anterioridade ao certame, como a
declaração com firma reconhecida datada de 10/01/2023, o vínculo
funcional da investigada Juliana Correia da Silva com a própria
Prefeitura Municipal desde 2014, o recibo de compra e venda do imóvel
rural familiar lavrado em 2009 e a matrícula escolar de dependente em
unidade de ensino do próprio bairro de atuação.

A circunstância de alguns comprovantes de energia elétrica estarem em
nome de genitores e avós, longe de fragilizar a prova, reforça-a, pois
evidencia a coabitação em núcleo familiar estabelecido de longa data
na localidade, realidade

absolutamente comum e legítima.

Registre-se, ademais, que o item 14.11 do próprio Edital nº 05/2023
admitia a declaração de residência como meio de comprovação do
requisito, de sorte que a documentação apresentada atende não
apenas à finalidade da norma, mas também à forma prevista no
instrumento convocatório. Diante desse quadro, conclui-se que os
documentos que inicialmente levantaram dúvidas encontravam-se
simplesmente desatualizados, não retratando a situação fática efetiva
dos investigados.

A essa conclusão soma-se elemento de especial relevo, colhido por
determinação deste órgão ministerial com vistas à aferição teleológica
do requisito legal: os relatórios de produtividade extraídos do sistema e-
SUS, relativos ao exercício de 2025 e a fevereiro de 2026, demonstram
que os investigados Juliana Correia da Silva, Dhiemerson Galvão da
Silva e Maria Evily Ferreira Leitão encontram-se em efetivo exercício,
com registros consistentes de visitas domiciliares, cadastros de famílias
acompanhadas e demais indicadores de desempenho nas equipes de
saúde da família das UBS a que vinculados.

Se a exigência de residência na área da comunidade, imposta pelo art.
6º, I, da Lei nº 11.350/2006, não é formalidade burocrática, mas
condição funcional destinada a assegurar o vínculo territorial, o
conhecimento da realidade local e a inserção comunitária do agente,
dessume-se que os servidores efetivamente residem e atuam nas áreas
para as quais foram designados, integrados às comunidades assistidas,
o bem jurídico tutelado pela norma encontra-se plenamente
resguardado, nada havendo a corrigir pela via judicial.

Sob o prisma da improbidade administrativa, a conclusão não é diversa.
Após a Lei nº 14.230/2021, a configuração do ato ímprobo exige a
demonstração de dolo específico, consistente na vontade livre e
consciente de alcançar o resultado ilícito, não bastando a mera
voluntariedade do agente (art. 1º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.429/1992),
sendo expressamente vedada a responsabilização por ilegalidade sem
a presença desse elemento subjetivo qualificado (art. 17-C, § 1º). No
caso, não se identificou nenhum elemento indiciário de fraude
documental, simulação de endereço ou conluio entre candidatos e
agentes públicos; comprovada a residência efetiva dos investigados nas
áreas de atuação, sequer se cogita de ilegalidade nas nomeações,
quanto menos de conduta dolosa apta a atrair a incidência dos arts. 10
ou 11 da LIA.

No tocante à investigada ESTEFANY CRISTINY FIGUEIREDO DA
COSTA, a superveniente exoneração do cargo de Agente Comunitário
de Saúde, comunicada pela SEMAD por meio do Ofício nº 006/2026,
esvaziou por completo o objeto da investigação em relação a ela.
Eventual pretensão anulatória do ato de nomeação restou prejudicada
pela perda de objeto, uma vez que o vínculo funcional já se encontra
desfeito, e, quanto à responsabilização por improbidade, conforme já
consignado no Despacho nº 2026 /0000073020, não foi identificada
prova indiciária de conduta dolosa, mas, quando muito, ilegalidade na
posse, já integralmente sanada pela exoneração, sem que remanesça
dano ao erário a recompor, porquanto não há notícia de que a servidora
tenha deixado de prestar o serviço correspondente à remuneração
percebida no período.

Em relação aos investigados Prefeitura Municipal de Envira/AM e
Instituto Merkabah, tampouco subsiste fundamento para atuação
judicial. A banca organizadora demonstrou documentalmente que sua
atuação se encerrou com a homologação do resultado, incumbindo ao
ente municipal a fase de convocação, verificação documental e posse,
e o Município, por sua vez, uma vez instado por este órgão ministerial,
procedeu à análise individualizada da documentação dos candidatos
apontados, elaborou os
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respectivos relatórios técnicos, conduta que revela cooperação
institucional e afasta a caracterização de omissão dolosa de seus
agentes.

Por fim, quanto aos demais candidatos listados na representação inicial,
a documentação integral de nomeação e posse disponibilizada pela
SEMAD, analisados por amostragem e cotejada com a lista nominal dos
agentes em efetivo exercício e com os relatórios de produtividade das
respect ivas equipes, não revelou elementos concretos de
descumprimento do requisito legal aptos a justificar o prosseguimento
da apuração, sendo certo que a própria análise preliminar que motivou
a conversão deste feito em Inquérito Civil já havia circunscrito os
indícios de irregularidade aos quatro candidatos individualizados na
Portaria inaugural, todos com situação ora elucidada.

Esgotadas, portanto, todas as diligências possíveis e não identificado
fundamento para a propositura de ação civil pública, seja anulatória,
seja de responsabilização por improbidade administrativa, impõe-se o
arquivamento do feito, na forma do art. 39, I, da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Diante do exposto, com fundamento no art. 39, I, da Resolução
CSMP/MPAM nº 006/2015, PROMOVO pelo ARQUIVAMENTO do
Inquérito Civil nº 182.2024.000009, ante a inexistência de fundamento
para a propositura da ação civil pública, depois de esgotadas todas as
diligências possíveis, abrangendo a integralidade dos fatos e de todos
os investigados nominados na portaria de instauração.

Determino, ainda:

1 - A cientificação dos interessados abaixo descritos, preferencialmente
por meio eletrônico, nos termos do art. 39, § 4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP: a) JULIANA CORREIA DA SILVA; b) DHIEMERSON
GALVÃO DA SILVA, na pessoa de seu advogado constituído nos autos;
c) MARIA EVILY FERREIRA LEITÃO; d) ESTEFANY CRISTINY
FIGUEIREDO DA COSTA; e) a Prefeitura Municipal de Envira/AM, na
pessoa do Prefeito Municipal, com cópia à Secretaria Municipal de
Administração; f) o Instituto Merkabah; g) o noticiante, via Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público - DOMPE, considerando que é
anônimo;

2 - Caso reste frustrada a cientificação por meio eletrônico de qualquer
dos interessados, proceda-se à cientificação por publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 39,
§ 4º, da Resolução nº 006/2015- CSMP.

3 - Comprovada a efetiva cientificação de todos os interessados,
remetam-se os autos ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, no prazo de 03 (três) dias, para
análise e eventual homologação do arquivamento, nos termos do art.
39, § 2º, da Resolução CSMP/MPAM nº 006/2015.

4 - Ao apoio administrativo para as providências de praxe.

Cumpra-se.

Envira/AM, data da assinatura digital.

CHRISTIAN GUEDES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N.º
2026/0000018137.01PROM_NHA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nhamundá

PROCESSO: Inquérito Civil n.º 254.2025.000056

TAC N.º: 2026/0000018137.01PROM_NHA

COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Amazonas, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Nhamundá, representada pela
Promotora de Justiça Substituta Dra. Ana Carolina Arruda Vasconcelos.

COMPROMISSÁRIOS:

Adelmo Gomes Brito;

Francinete Gomes Brito;

Ivanilza Gomes Brito;

José Nilton Gomes Brito;

Maria Marta Gomes Brito;

Tamy Brito Fernandes; e

Terezinha Brito Ribeiro.

BENEFICIÁRIA: M. DO. C. R. G (Pessoa Idosa).

OBJETO: Estabelecimento de obrigações de fazer a serem cumpridas
pelos compromissários relativas à prestação de cuidados diretos,
assistência material, suporte afetivo e garantia de convivência familiar
em favor da pessoa idosa Maria do Carmo Rodrigues Gomes, visando a
assegurar moradia adequada, al imentação regular, higiene,
acompanhamento médico e farmacêutico, proteção e dignidade
humana.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 127 e art. 230 da Constituição
Federal; Art. 5.º, § 6.º, da Lei n.º 7.347/1985; Lei n.º 10.741/2003
(Estatuto da Pessoa Idosa); Resolução n.º 179/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP); e Resolução n.º 006/2015 do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas (CSMP/AM).

VIGÊNCIA / EFICÁCIA: Eficácia de título executivo extrajudicial a partir
da sua celebração.

DATA DA ASSINATURA: 02 de fevereiro de 2026.

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos –
Promotora de Justiça Substituta.

EXTRATO Nº Nº 2026/0000018137.01PROMO_NHA

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0003753-03.2025.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica os senhores: Luiz Barbosa Machado Aristeu,
Francisco José Borges dos Santos "Cicero" e João Gomes Brandão,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado.
As razões do arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito
Policial.

AVISO Nº 38.2026.01PROM_PRF

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de Processo Penal , e  deverá  ser encaminhado ao  e-
mail:01promotoria.pfg@mpam.mp.br

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0003738-34.2025.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica os senhores: Clistenes de Paula Rocha e Cintia
de Paula Rocha, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos
acima mencionado. As razões do arquivamento estão expostas nos
autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de Processo Penal, e deverá ser encaminhado ao email:
01promotoria.pfg@mpam.mp.br

Violeta Núbia Melo Barbosa de Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 39.2026.01PROM_PRF

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0001114-75.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica os senhores: Anilson Amaral de Sousa, Paulo da
Costa Carvalho e Anderson Carvalho da Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As razões do
arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
ias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do Código
de P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d o a o e -
m a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 40.2026.01PROM_PRF

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0001086-10.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica os senhores: Marcelo Augusto Neves Rodrigues
e Thais da Costa Silva, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
autos acima mencionado. As razões do arquivamento  estão expostas
nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá

AVISO Nº 41.2026.01PROM_PRF

recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30
(trinta) dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de Processo Penal , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d o a o e
- m a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0001158-94.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica a senhora: Evania Marques da Silva, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As
razões do arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do Código de
P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d o a o e-m a
i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 42.2026.01PROM_PRF

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0000127-39.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica os senhores: Talita Santos da Silva, João Bosco
Freitas Cordeiro, Raimundo de Holanda Farias, Any Margareth Soares
Af fonso e Rogerton Medina Leal ,  sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As razões do
arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d
o a o e -m a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 43.2026.01PROM_PRF

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0003198-83.2025.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica a senhora: Keila de Souza Andrade, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As
razões do arquivamento estão expostas nos

AVISO Nº 44.2026.01PROM_PRF

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do Código de
P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d o a o e - m
a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

01.Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo
Processo nº.0001436-95.2026.8.04.6500
Classe Processual: Inquérito Policial

A 01Promotoria de Justiça de Presidente Figueiredo, no uso de suas
atribuições, comunica o senhor: Daniel Assunção dos Santos, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos acima mencionado. As
razões do arquivamento estão expostas nos autos do Inquérito Policial.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta)
dias,contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1º do
Código de P r o c e s s o P e n a l , e d e v e r á s e r e n c a m i n h a d
o a o e -m a i l : 0 1 p r o m o t o r i a . p f g @ m p a m . m p . b r

Presidente Figueiredo, 24/08/2026.
Violeta Núbia Melo Barbosa Oliveira
Promotora de Justiça

AVISO Nº 45.2026.01PROM_PRF

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2025.001709

INTERESSADO: ANÔNIMO

Manacapuru, 26 de agosto de 2026.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 18, §1º, da Resolução N.º
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da notícia de fato Nº 040.2025.001709

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Notícia de Fato Nº 040.2025.001709

23.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
EXECUÇÃO PENAL – REGIME SEMIABERTO
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 09.2026.00001089-6
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, e
que ele tem entre suas atribuições, a defesa da ordem jurídica, nos
termos do art. 127, caput, da Constituição Federal, e inciso IX, do art.
3.º, da Lei Complementar Estadual

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.
002/2026

n.º 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO que os Membros do Ministério Público possuem
independência funcional para atuarem no exercício de suas atribuições
legais, conforme estabelece o § 1.º do mesmo art. 127, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público adotar todas as
providências que visem ao desenvolvimento do processo executivo,
conforme previsto no art. 68, inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 7.210/1984
(Lei de Execução Penal);
CONSIDERANDO que os Membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no exercício da atividade-fim, poderão instaurar
procedimento administrativo, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar,
de forma continuada, políticas públicas ou instituições, nos termos do
inciso II, do art. 8.º, da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público – CNMP, e inciso II, do art. 45, da Resolução n.º
006/2015, do Colendo Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas, alterada pelas Resoluções n.º 075/2015, n.º
011/2017, n.º 065/2019, n.º 129/2020, n.º 025/2021, n.º 010/2022, n.º
033/2022, n.º 036/2022 e n.º 048/2022;
CONSIDERANDO que o Membro do Ministério Público, no exercício de
suas atribuições poderá expedir notificações nos procedimentos
administrativos que instaurar, visando a instruí-los, de acordo com a Lei
Complementar Respectiva, conforme previsto no inciso VI, do art. 129,
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a partir do ano de 2018 o Estado do Amazonas
decidiu desativar os estabelecimentos em que se cumpria as penas
privativas de liberdade, em regime semiaberto, e passou a executá-las,
mediante monitoramento eletrônico;
CONSIDERANDO que o Programa Trabalhando a Liberdade foi
regulamentado pela Instrução Normativa n.º 005/2024-SEAP/AM , que
estabeleceu critérios de admissão, progressão, regressão, suspensão e
desligamento dos participantes, bem como criou, em cada unidade
prisional, Comissão Interna de Admissão e Controle, responsável pela
análise individualizada, avaliação multidisciplinar, formação de cadastro
de reserva e classificação conforme o tipo e o local do trabalho;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual n.º 5.757/2021, por sua vez,
regulamenta a celebração de parcerias entre o Estado do Amazonas,
por intermédio da SEAP, e pessoas jurídicas de direito privado
interessadas na utilização de mão de obra prisional, e que atribui à
Administração Penitenciária a realização de chamamento público, a
seleção das empresas interessadas, a formalização das parcerias, a
cessão dos espaços e o acompanhamento administrativo dos ajustes;
CONSIDERANDO que no âmbito estadual, a Lei n.º 3.988/2014
estabelece que os editais de licitação promovidos pela Administração
Pública direta e indireta contenham cláusula de reserva de vagas para
presos, pessoas egressas do sistema prisional e cumpridores de
medidas e penas alternativas, bem como prevê a reserva de 5% das
vagas, quando a contratação alcançar 20 ou mais trabalhadores, e de
uma vaga nas contratações de 6 a 19 trabalhadores, estabelecendo,
em qualquer caso, que a reserva não seja inferior a 3% do total, ou a
uma vaga quando houver fração;
CONSIDERANDO que no Município de Manaus, a Lei n.º 1.428/2010
estabelece reserva semelhante nos contratos municipais de prestação
de serviços, com fornecimento de mão de obra, em percentual não
inferior a 3%, do total das vagas, ou a uma vaga quando houver fração;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual n.º 6.606/2023 também
estabelece reserva mínima de 5% do quadro das empresas contratadas
pelo Poder Público, para mulheres privadas de liberdade e egressas do
sistema prisional, bem como no contratos de prestação continuada com
duração igual, ou superior a 120 dias, e ainda em programas públicos
de empregabilidade e formação profissional.
RESOLVE:
I – INSTAURAR, com fundamento no inciso II, do art. 8.º, da Resolução
n. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Público – CNMP, e inciso II, do art. 45, da Resolução n.º 006/2015, do
Colendo Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas, alterada pelas Resoluções n.º 075/2015, n.º 011/2017, n.º
065/2019, n.º 129/2020, n.º 025/2021, n.º 010/2022, n.º 033/2022, n.º
036/2022 e n.º 048/2022, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar e fiscalizar a política pública atinente ao
trabalho externo dos apenados em regime semiaberto, por meio do
programa instituído pela Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Amazonas - SEAP, "Trabalhando a Liberdade", no
âmbito do regime semiaberto de cumprimento de pena, por período de
de 01 (um) ano, a contar da publicação desta Portaria, no Diário
Eletrônico do MPAM;
II – REQUISITAR à Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Estado do Amazonas – SEAP:
a) que informe quantas pessoas privadas da liberdade, que cumprem
pena em regime semiaberto, em Manaus, estão integradas ao programa
"Trabalhando a Liberdade", especificando, quantidade de homens e
mulheres;
b) que informe as pessoas jurídicas, e instituições públicas cadastradas
no programa, e a quantidade de homens e mulheres, contratadas por
cada uma, especificando, por meio de lista nominal, e qual a
função/atividade desempenhada, e se é remunerado(a), ou não;
c) que na lista nominal referida, consta também o tempo de serviço
prestado, com data de início;
III – DETERMINAR a imediata publicação desta Portaria, no diário
eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas, e o posterior
envio de ofício ao Exmo. Senhor Secretário de Estado da Administração
Penitenciária, por correio eletrônico, para que apresente as informações
acima, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do
recebimento da notificação ministerial;
IV – DETERMINAR que após o prazo de vigência deste Procedimento
Administrativo, os autos sejam submetidos ao exame da Promotora de
Justiça signatária, para avaliar se é cabível seu arquivamento, ou se há
a necessidade de sua prorrogação, ou ainda, de convertê-lo em
procedimento sucessivo, de caráter investigatório.
Manaus, 25/08/2026
Eliana Leite Guedes do Amaral
Promotora de Justiça
Titular da 23.ª Promotoria de Justiça da Capital
EXECUÇÃO PENAL – REGIME SEMIABERTO

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001077-4
Data da Instauração: 24/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Noticiante: H.B.da.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 077/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001082-0
Data da Instauração: 24/08/2026

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 078/2026/NUPA

Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: A.L.P.D.
Vítima:R.da.S.A.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001084-1
Data da Instauração: 24/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: R.G.de.A.
Vítima: S.M.de.C.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 079/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001087-4
Data da Instauração: 25/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: M.V.M.
Vítima: L.L.C.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 080/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



fls. 1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 E

LI
A

N
A

 L
E

IT
E

 G
U

E
D

E
S

 D
O

 A
M

A
R

A
L 

em
 2

5/
08

/2
02

6.
 P

ar
a 

co
n

fe
rir

 o
 o

ri
gi

na
l, 

ac
es

se
 o

 s
ite

 h
tt

p:
//

w
w

w
.m

pa
m

.m
p.

br
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 

09
.2

02
6

.0
00

01
08

9-
6 

e 
o 

có
d

ig
o 

7A
F

9
A

3.
 

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026



fls. 2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 E

LI
A

N
A

 L
E

IT
E

 G
U

E
D

E
S

 D
O

 A
M

A
R

A
L 

em
 2

5/
08

/2
02

6.
 P

ar
a 

co
n

fe
rir

 o
 o

ri
gi

na
l, 

ac
es

se
 o

 s
ite

 h
tt

p:
//

w
w

w
.m

pa
m

.m
p.

br
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 

09
.2

02
6

.0
00

01
08

9-
6 

e 
o 

có
d

ig
o 

7A
F

9
A

3.
 

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026



fls. 3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 E

LI
A

N
A

 L
E

IT
E

 G
U

E
D

E
S

 D
O

 A
M

A
R

A
L 

em
 2

5/
08

/2
02

6.
 P

ar
a 

co
n

fe
rir

 o
 o

ri
gi

na
l, 

ac
es

se
 o

 s
ite

 h
tt

p:
//

w
w

w
.m

pa
m

.m
p.

br
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 

09
.2

02
6

.0
00

01
08

9-
6 

e 
o 

có
d

ig
o 

7A
F

9
A

3.
 

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026

ANEXOS - PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 002/2026



Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 2026/0000018137.01PROM NHA 
INQUÉRITO CIVIL Nº 254.2025.000056 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público, por meio da Promotoria de Justiça de Nhamundá, 

pela Promotora de Justiça Substituta ANA CAROLINA ARRUDA VASCONCELOS, doravante 

denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, ADELMO GOMES BRITO, brasileiro, natural de 

Nhamundá/AM, nascido em 28/07/1958, CPF nº 913.293.702-44; FRANCINETE GOMES BRITO, 

brasileira, natural de Nhamundá/AM, nascida em 16/01/1978, CPF nº 913.293.702-44; IVANILZA 

GOMES BRITO, brasileira, natural de Nhamundá/AM, nascida em 07/03/1974, RG nº 1615561-0; 

JOSÉ NILTON GOMES BRITO, brasileiro, natural de Nhamundá/AM, nascido em 12/04/1967, 

portador do RG nº 1061022-7 e do CPF nº 334.913.562-53; MARIA MARTA GOMES BRITO, 

portadora do CIN e CPF nº 789.238.082-53; TAMY BRITO FERNANDES brasileira, natural de 

Nhamundá/AM, nascida em 16/01/1978, CPF nº 007.981.142-66; TEREZINHA BRITO RIBEIRO 

brasileira, natural de Nhamundá/AM, nascida em 06/06/1962, CPF nº 436.816.112-20; doravante 

denominados COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA, com fundamento no art. 5º, §6°, da Lei nº 7.347/1985, na Resolução nº 179/2017 do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e na Resolução nº 006/2017 do Conselho Superior 

do Ministério Público do Amazonas (CSMP/AM), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que constitui atribuição institucional do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 

Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, especialmente em relação 

Jog /IDDD>, es Lay) 2 noi A Lose ticlon WY | 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

às pessoas idosas, grupo vulnerável que demanda proteção integral do Estado e da sociedade, con- 

forme arts. 129, inciso II, e 230 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) estabelece no art. 

74, incisos I e II, competir ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para 

a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais ho- 

mogêneos da pessoa idosa, bem como promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição 

total ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e 

oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco; 

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público atuar na tutela de direitos funda- 

mentais da pessoa idosa, especialmente quando em situação de vulnerabilidade, abandono ou vio- 

lência, em atenção ao princípio da absoluta prioridade previsto no art. 3º do Estatuto da Pessoa Ido- 

sa; 

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça de Nhamundá o Inquérito 

Civil nº 254.2025.000056, com o objetivo de apurar a violação de direitos fundamentais da Sra. 

MARIA DO CARMO RODRIGUES GOMES, especialmente quanto à suposta omissão dos filhos quan- 

to aos cuidados básicos, conforme relato do CRAS, do CREAS e demais documentos anexos; 

CONSIDERANDO o relatório social encaminhado pelo Centro de Referência de Assis- 

tência Social - CRAS de Nhamundá, datado de 26/05/2025, noticiando a situação de vulnerabilidade 

da Sra. MARIA DO CARMO RODRIGUES GOMES, pessoa idosa de 87 (oitenta e sete) anos de idade, 

que apresentava indícios de violência financeira, negligência alimentar e abandono afetivo; 

CONSIDERANDO o relatório encaminhado pelo Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social - CREAS de Nhamundá, elaborado em 03/09/2025, que conclui que “o caso anali- 

sado evidencia abandono afetivo e negligência por parte dos filhos, que se omitem diante do cuidado 

da mãe, mesmo diante de justificativa de conflito familiar”. 

Rua Severino Rodrigues, 02, Nhamundá - AM, 69140-000 

01promoto ha@mpam.mp.br 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Inquérito Civil 254.2025.000056 - Documento 2026/0000018137 criado em 04/02/2026 às 10:59

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 05202a3d

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: A

na
 C

ar
ol

in
a 

A
. V

as
co

nc
el

os
 e

m
 0

6/
06

/2
02

6

ANEXOS - EXTRATO Nº Nº 2026/0000018137.01PROMO_NHA

ANEXOS - EXTRATO Nº Nº 2026/0000018137.01PROMO_NHA



Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

CONSIDERANDO o relatório complementar encaminhado pelo Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - CREAS de Nhamundá, elaborado em 14/01/2026, que, após 

analisar especificamente as condições do Sr. JOSÉ NILTON GOMES BRITO (filho) para assumir os 

cuidados diretos com a Sra. MARIA DO CARMO, recomenda que “os filhos da senhora Maria do 

Carmo sejam devidamente responsabilizados conforme preconiza o Estatuto da Pessoa Idosa 

(Lei nº10.741/2003), no que se refere ao dever de cuidado, proteção e garantia de condições 

dignas de vida”. 

CONSIDERANDO que o compromisso de ajustamento de conduta é instrumento de ga- 

rantia dos direitos e interesses difusos e coletivos, individuais homogêneos e outros direitos de cuja 

defesa está incumbido o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem por finalida- 

de a adequação da conduta às exigências legais e constitucionais, com eficácia de título executivo 

extrajudicial a partir da celebração, nos termos do art. 1º, caput, Resolução nº 179/2017, do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 68 da Resolução nº 006/2015 do Conselho Superior do 

Ministério Público do Amazonas (CSMP/AM); 

CONSIDERANDO que o art. 1º, 84º, da supramencionada Resolução do CNMP e o art. 

68-B da Resolução do CSMP/AM autorizam a celebração de compromisso de ajustamento de conduta 

na pendência de inquérito civil, legitimando a presente autocomposição; 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) estabelece no art. 

74, inciso X, competir ao Ministério Público referendar transações envolvendo interesses e direitos 

das pessoas idosas previstos na referida Lei; 

CONSIDERANDO a manifestação de vontade dos COMPROMISSÁRIOS, externada em 

audiência de conciliação realizada no dia 15 de janeiro de 2026, na sede da Promotoria de Justiça de 

Nhamundá, no âmbito do mencionado Inquérito Civil nº 254.2025.000056 (Termo de Audiência nº 

2026/0000006530.01PROM NHA), no sentido de colaborar para a consensual solução da situação, 

com a assunção de responsabilidades quanto aos cuidados com a Sra. MARIA DO CARMO; 

Rua Severino Rodrigues, 02, Nhamundá - AM, 69140-000 
Olpromotoria.nha(Ompam.mp.br 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

RESOLVEM celebrar o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Compromisso de Ajustamento de Conduta tem por objeto estabelecer as 

obrigações de fazer a serem cumpridas pelos COMPROMISSÁRIOS, referentes à garantia da pres- 

tação de cuidados, assistência material, afetiva e convivência familiar adequados à Sra. MARIA DO 

CARMO RODRIGUES GOMES, pessoa idosa, assegurando-lhe dignidade, bem-estar, alimentação, 

saúde e amparo necessários, em conformidade com os dispositivos da Constituição Federal e do Es- 

tatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS COMPROMISSÁRIOS 

2.1. A COMPROMISSÁRIA TEREZINHA BRITO RIBEIRO compromete-se a acolher e 

manter sob seus cuidados diretos a Sra. MARIA DO CARMO RODRIGUES GOMES, em sua residên- 

cia, a partir de 01 de fevereiro de 2026, prazo fixado para organização logística da mudança, poden- 

do esta data ser flexibilizada, se houver concordância da idosa. 

2.1.1. A COMPROMISSÁRIA compromete-se a assegurar à idosa condições adequa- 

das de moradia, higiene, alimentação regular, acompanhamento médico e medica- 

ção, respeitando sua dignidade, autonomia e vínculos afetivos. 

2.1.2. A COMPROMISSÁRIA compromete-se a adotar as medidas necessárias revo- 

gar a procuração anteriormente outorgada pela Sra. MARIA DO CARMO à anterior 

cuidadora, mediante esclarecimento prévio e concordância da interessada, podendo 

providenciar nova procuração, se necessário e adequado à proteção de seus direitos e 

interesses, sempre com o pleno consentimento informado da idosa e observância de 

sua capacidade de autodeterminação. 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

2.1.3. A COMPROMISSÁRIA obriga-se a comunicar imediatamente ao COMPROMI- 

TENTE qualquer alteração significativa no estado de saúde física ou mental da Sra. 

MARIA DO CARMO RODRIGUES GOMES, especialmente quanto à eventual perda da 

capacidade de compreensão e manifestação de vontade. 

2.2. Os demais COMPROMISSÁRIOS ADELMO GOMES BRITO, FRANCINETE GO- 

MES BRITO, IVANILZA GOMES BRITO, JOSÉ NILTON GOMES BRITO, MARTA GOMES BRITO e 

TAMY BRITO FERNANDES assumem, de forma solidária, as seguintes obrigações: 

2.2.1. Aqueles que residam ou venham a residir em Nhamundá/AM comprometem-se 

a realizar visitas periódicas à Sra. MARIA DO CARMO, em periodicidade mínima se- 

manal, salvo justificativa plausível, devendo prestar auxílio, acompanhamento e su- 

porte afetivo, assim como colaborar com a COMPROMISSÁRIA TEREZINHA nos cui- 

dados sempre que necessário. 

2.2.2. Os COMPROMISSÁRIOS que residam ou venham a residir em outras localida- 

des comprometem-se a manter contato regular com a Sra. MARIA DO CARMO por 

meio de ligações telefônicas ou videochamadas, além de realizar visitas em periodici- 

dade compatível com suas possibilidades de deslocamento, devendo colaborar com a 

COMPROMISSÁRIA TEREZINHA nos cuidados sempre que necessário. 

2.3. Constatando-se, no curso do acompanhamento, perda da capacidade civil da 

Sra. MARIA DO CARMO, todos os COMPROMISSÁRIOS obrigam-se a, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da ciência do fato, requerer judicialmente a tomada de decisão apoiada ou curatela, con- 

forme o caso, nos termos dos arts. 1.783-A e seguintes ou arts. 747 e seguintes do Código de Pro- 

cesso Civil, respectivamente. 

2.3.1. A obrigação prevista neste item recai prioritariamente sobre os familiares legi- 

timados nos termos do art. 747, incisos I e II, do Código de Processo Civil, reservando- 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

se ao Ministério Público a atuação subsidiária prevista no art. 748 do mesmo diploma 

legal, em caso de doença mental grave. 

2.3.2. O prazo de 30 (trinta) dias poderá ser prorrogado mediante justificativa funda- 

mentada, quando se fizer necessária a realização de avaliações médicas complemen- 

tares ou outras diligências imprescindíveis para subsidiar o pedido judicial. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 

Considerando a natureza personalíssima das obrigações assumidas (cuidado, afeto e 

convivência familiar), não se revela adequada ou proporcional a fixação de multa pecuniária neste 

instrumento. O descumprimento injustificado de qualquer das obrigações assumidas importará na 

adoção imediata, pelo COMPROMITENTE, das medidas judiciais de proteção à pessoa idosa pre- 

vistas no art. 45 do Estatuto da Pessoa Idosa, podendo a autoridade judiciária fixar as cominações que 

entender cabíveis para assegurar o cumprimento das obrigações. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao COMPROMITENTE a fiscalização do fiel cumprimento das cláusulas estabe- 

lecidas neste instrumento, mediante a instauração de Procedimento Administrativo, na forma dos 

arts. 45, I, e 73-B da Resolução CSMP/AM nº 006/2015, podendo ser realizadas visitas técnicas, re- 

quisições de informações e outras diligências necessárias. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. O extrato do presente compromisso de ajustamento de conduta será publicado no 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (art. 69, 811 da Resolução CSMP/AM nº 006/2015). 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Promotoria de Justiça de Nhamundá 

5.2. A celebração do presente compromisso não afasta a eventual responsabilidade ad- 

ministrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de res- 

ponsabilidade para outros fins que não os estabelecidos expressamente neste compromisso. 

Nhamundá/AM, data da assinatura eletrônica. 

(assinatura eletrônica) 

ANA CAROLINA ARRUDA VASCONCELOS 

Promotora de Justiça Substituta 

COMPROMITENTES: 

Aadelicw Fores B g EO, Garto gty 
ADELMO GOMES BRITO FRANCINETE GOMES BRITO 

COMPROMISSARIO COMPROMISSARIA 

, : V2 
IA NL o Senes Ato JOSE NILTON GOMES BRITO 

COMPROMISSÁRIA COMPROMISSÁRIO 

VAZIA DA IA 
MARIA MARTA GOMES BRITO TAMY BRITO FERNANDES 

COMPROMISSÁRIA COMPROMISSÁRIA 

Tunginho Ex RIBEIRO 

COMPROMISSÁRIA 
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Conselho Superior do Ministério Público 

Descrição da Sessão: Ordinária CSMP 

Data da Sessão: 28.08.2026, às 9h. 

 

V – Demais comunicações: 

 

A) DEMANDAS AJUIZADAS 

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL 

1.  259.2026.000028 
3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru 
0003847-16.2026.8.04.5400 

2.  164.2026.000087 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá 
0003694-73.2026.8.04.4400 

3.  164.2026.000082 
1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá 
0003494-66.2026.8.04.4400 

4.  164.2026.000084 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá 
0003557-91.2026.8.04.4400 

5.  224.2026.000026 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Maués 
0001556-07.2026.8.04.5800 

6.  254.2021.000006 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Nhamundá 
0000820-59.2026.8.04.6100 

7.  001.2023.000071 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Maraã 
0000759-40.2026.8.04.5700 

8.  164.2026.000088 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá 
0003557-91.2026.8.04.4400 

9.  158.2022.000019 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Juruá/AM 
0000431-67.2026.8.04.5100 

10.  124.2025.000034 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Maraã/AM 
0000999-29.2026.8.04.5700 

11.  158.2023.000014 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Juruá/AM 
0000452-43.2026.8.04.5100 

12.  186.2020.000006 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Eirunepé/AM 
0001483-91.2026.8.04.4100 

13.  158.2026.000038 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Juruá/AM 
0000446-36.2026.8.04.5100 

14.  124.2021.000015 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Maraã/AM 
0000983-75.2026.8.04.5700 

15.  252.2026.000036 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Atalaia do Norte/AM 
0000522-12.2026.8.04.2400 

16.  248.2025.000091 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Careiro da Várzea/AM 
0000963-79.2026.8.04.3600 

17.  188.2026.000027 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manicoré 
0002248-24.2026.8.04.5600 

18.  040.2023.000186 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Manaquiri 
0001662.93.2026.8.04.5500 

19.  040.2023.000229 Promotoria de Justiça de Itapiranga 0001040-68.2026.8.04.4900 
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20.  224.2026.000035 2ª Promotoria de Justiça de Maués 0002450-80.2026.8.04.5800 

21.  164.2026.000032 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá 
0001653-36.2026.8.04.4400 

22.  124.2025.000018 
Promotoria de Justiça da Comarca 

de Maraã/AM 
0000261-41.2026.8.04.5700 

23.  224.2026.000041 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Maués/AM 
0002960-93.2026.8.04.5800 

24.  188.2026.000031 
2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manicoré 
0002546-16.2026.8.04.5600 

 

B) PRORROGAÇÕES 

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS 

1.  244.2026.000057 
IC 

040.2021.000393 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Coari 
Aprovado 

2.  205.2026.000030 
IC 

205.2024.000012 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tabatinga 
Aprovado 

3.  173.2026.000038 
IC 

173.2024.000004 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itamarati 
Aprovado 

4.  170.2026.000025 
IC 

040.2023.000495 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manaquiri 
Aprovado 

5.  252.2026.000033 
IC 

252.2023.000084 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Atalaia do 

Norte 

Aprovado 

6.  161.2020.000010 
IC 

161.2020.000010 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Benjamin 

Constant/AM 

Aprovado 

7.  241.2026.000079 
IC 

241.2023.000054 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Codajás/AM 
Aprovado 

8.  238.2026.000028 
IC 

238.2025.000019 

3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara/AM 
Aprovado 

9.  252.2026.000034 
IC 

252.2024.000009 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Atalaia do 

Norte 

Aprovado 

10.  186.2026.000117 
IC 

184.2024.000018 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Eirunepé 
Aprovado 

11.  204.2026.000017 
IC 

204.2024.000032 

1ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tabatinga 
Aprovado 

12.  252.2026.000035 
IC 

252.2023.000084 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Atalaia do 

Norte 

Aprovado 

13.  237.2026.000017 
IC 

236.2023.000062 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara 
Aprovado 

14.  218.2025.000096 
IC 

039.2023.000004 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Guajará 
Aprovado 

15.  252.2026.000032 IC Promotoria de Justiça da Aprovado 
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252.2024.000009 Comarca de Atalaia do 

Norte 

16.  175.2026.000036 
IC 

175.2019.000012 

Promotoria de Justiça de 

Carauari 
Aprovado 

17.  238.2026.000030 
IC 

236.2021.000002 

3ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara 
Aprovado 

18.  237.2026.000018 
IC 

236.2020.000019 

2ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara 
Aprovado 

19.  209.2026.000022 
IC 

209.2025.000013 

2ª Promotoria da Comarca 

de Tefé/AM 
Aprovado 

 
VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia: 

 

 

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

 

Item Detalhamento dos Autos Relator Ementa 

Dra. Nilda Silva de Sousa (1 a 8) 

1.  Inquérito Civil n.º 

162.2023.000072 

 

Assunto: Apurar suposta 

concessão de área de 750 m² 

(hangar no Aeroporto de 

Humaitá/AM), em 04/04/2019, 

pelo então prefeito, sem prévio 

procedimento licitatório. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO CIVIL. 

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

DE HANGAR. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 

RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. ANULAÇÃO DO ATO PELO 

MUNICÍPIO (DECRETO Nº 207/2025). 

RESTAURAÇÃO DA LEGALIDADE. 

AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO PARA 

IMPROBIDADE (LEI Nº 14.230/2021). 

ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-

CSMP/AM. 

2.  Inquérito Civil n.º 

162.2024.000044 

 

Assunto: Apurar eventual prática 

de ato de improbidade 

administrativa consistente na 

interrupção de pagamentos à 

empresa M.M. SOARES DE 

OLIVEIRA–EIRELI e na 

subsequente contratação direta, 

com dispensa de licitação, da 

empresa AUTO POSTO TCHÊ 

LTDA. para fornecimento de 

combustíveis à Secretaria 

Municipal de Saúde, durante o 

período eleitoral de 2024. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO – ART. 75, INCISO VIII, DA LEI 

N. 14.133/2021. ALEGAÇÃO DE 

INTERRUPÇÃO DE PAGAMENTOS E 

CONTRAPARTIDA ELEITORAL – NÃO 

COMPROVADA. ERRO ARITMÉTICO NO 

VALOR ESTIMADO – CORREÇÃO 

OPORTUNA. AUSÊNCIA DE DOLO E DE 

DANO AO ERÁRIO. ARQUIVAMENTO 

DECRETADO PELO PROMOTOR DE 

JUSTIÇA COM FUNDAMENTO NO ART. 23-

A, I, DA RESOLUÇÃO N. 006/2015 /CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 
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Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

3.  Inquérito Civil n.º 

159.2019.000028 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades na contratação da 

empresa D&R Produções, por 

dispensa de licitação, para a 

realização da Festa de Santo 

Antônio de Borba/AM, no 

exercício de 2012. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA 

IRREGULARIDADE NA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA A FESTA DE SANTO 

ANTÔNIO DE BORBA/AM (2012). 

ARQUIVAMENTO DECRETADO PELA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM 

FUNDAMENTO NA AUSÊNCIA DE JUSTA 

CAUSA, PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA, INEXISTÊNCIA DE DANO AO 

ERÁRIO E DE DOLO ESPECÍFICO, BEM 

COMO PELO EXCESSIVO LAPSO 

TEMPORAL DA INVESTIGAÇÃO (MAIS DE 

14 ANOS). CUMPRIMENTO DAS 

DILIGÊNCIAS DETERMINADAS POR ESTE 

COLEGIADO (OFÍCIO AO TCE/AM), CUJA 

RESPOSTA NÃO APONTOU 

IRREGULARIDADES. OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 

PROCEDIMENTO E DA EFICIÊNCIA 

ADMINISTRATIVA. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP 

E ART. 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007-

CNMP. 

4.  Inquérito Civil n.º 

175.2022.000009 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades na execução do 

Convênio nº 84/2014, firmado 

entre a Secretaria de Estado de 

Educação (SEDUC) e o Município 

de Carauari/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Carauari. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO Nº 84/2014 

– SEDUC. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARAUARI. SUPOSTAS 

IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE 

OBRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO) APÓS A 

LEI Nº 14.230/2021. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA (ART. 23 DA LEI Nº 

8.429/92). FALTA DE PROVAS ROBUSTAS 

PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E 

DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

5.  Inquérito Civil n.º 

040.2022.000204 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades consistentes na 

ausência de cronograma de 

fornecimento de merenda escolar 

e de calendário escolar próprio 

nas Escolas Municipais Rurais 7 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À EDUCAÇÃO. 

IRREGULARIDADES NO CUMPRIMENTO 

DE CALENDÁRIO ESCOLAR. FALTA DE 

MERENDA E AUSÊNCIA DE 

PROFESSORES EM ESCOLAS RURAIS DO 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ/AM. 

DILIGÊNCIAS EXAURIENTES. NÃO 

COMPROVAÇÃO DE IRREGULARIDADE 

ATUAL OU LESÃO COLETIVA EM CURSO. 
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de Setembro (Comunidade 

Alegrete), Nossa Senhora 

Aparecida (Comunidade Vila 

Nova) e Renê Levi (Comunidade 

Vila Martins). 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Eirunepé. 

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS 

PARA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ARQUIVAMENTO. 

HOMOLOGAÇÃO. 

6.  Procedimento Preparatório n.º 

001.2023.000070 

 

Assunto: Apurar possíveis 

irregularidades na gestão de 

combustíveis no Município de 

Borba, exercício de 2018, a partir 

de comunicação do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas 

(Ofício nº 790/2023-GTE-CP-

TCE/AM), que encaminhou cópia 

do Parecer Prévio nº 82/2022 e 

Acórdão nº 82/2022, nos autos do 

Processo TCE n.º 11563/2019. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES NO CONTROLE DE 

COMBUSTÍVEIS ADQUIRIDOS PELO 

MUNICÍPIO DE BORBA, EXERCÍCIO DE 

2018. INSTAURAÇÃO A PARTIR DE 

COMUNICAÇÃO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

(PROCESSO TCE N.º 11563/2019). 

DILIGÊNCIAS REALIZADAS JUNTO A 

ÓRGÃOS PÚBLICOS E PARTICULARES. 

RESPOSTAS QUE DEMONSTRAM 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO, 

DECURSO DO TEMPO E INVIABILIDADE 

DE RECONSTITUIÇÃO DOS FATOS. 

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS QUE 

INDIQUEM DOLO, DANO AO ERÁRIO OU 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 

PELO MEMBRO MINISTERIAL, COM 

REMESSA AO CSMP, COM FUNDAMENTO 

NO ART. 39, INCISO I, DA RESOLUÇÃO 

CSMP N.º 006/2015, POR AUSÊNCIA DE 

JUSTA CAUSA. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

7.  Procedimento Preparatório n.º 

233.2025.000007 

 

Assunto: Apurar suposta 

irregularidade no Processo 

Seletivo Simplificado – PSS nº 

001/2025, promovido pela 

Prefeitura Municipal de Silves/AM, 

sob organização do Instituto 

Brasileiro de Pesquisa Tecnologia 

Ensino e Ciência – IBPTEC. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Silves. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. 

EXCLUSÃO DE CANDIDATOS POR 

AUSÊNCIA DE TÍTULOS. ALEGADA 

UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO ELIMINATÓRIO 

NÃO PREVISTO EM EDITAL. DILIGÊNCIAS 

REALIZADAS. CONTROVÉRSIA DE 

CARÁTER ESTRITAMENTE INDIVIDUAL. 

AUSÊNCIA DE LESÃO A INTERESSES 

DIFUSOS, COLETIVOS OU INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. ATUAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

RESERVADA À TUTELA DE DIREITOS 

TRANSDIVIDUAIS. ARQUIVAMENTO 

DECIDIDO PELA PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA. PUBLICAÇÃO NO DOMPE E 

REMESSA AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO. 
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VOTO PELO ARQUIVAMENTO INTEGRAL. 

8.  Procedimento Preparatório n.º 

040.2025.000963 

 

Assunto: Apurar suposta 

negligência da Prefeitura do 

Município de Manicoré/AM em 

realizar serviços públicos de 

asfaltamento e revitalização das 

principais vias da cidade. 

 

Promotoria de Origem: 1ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manicoré. 

NILDA SILVA DE 

SOUSA 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. ORDEM URBANÍSTICA. 

MÁ CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

NO MUNICÍPIO DE MANICORÉ. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

ACOLHIMENTO DE JUSTIFICATIVAS 

GENÉRICAS APRESENTADAS PELO ENTE 

MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. 

OMISSÃO QUANTO AO CRONOGRAMA 

DE OBRAS REQUISITADO. INSUFICIÊNCIA 

DA RESPOSTA PARA AFASTAR A LESÃO 

AO INTERESSE PÚBLICO. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. 

NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DAS 

INVESTIGAÇÕES. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

Dr. Elvys de Paula Freitas (9 a 24) 

9.  Inquérito Civil Nº 

157.2025.000160 

 

Assunto: Apurar as condições de 

funcionamento e da regularidade 

documental, estrutural, sanitária, 

de pessoal e segurança da ILPI 

Irmã Cleusa Carolina Rody 

Coelho, situada no município de 

Lábrea/AM, visando à proteção 

dos direitos fundamentais das 

pessoas idosas acolhidas, à luz do 

Estatuto do Idoso, da RDC 

ANVISA nº 502/2021 e demais 

normativos aplicáveis. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Lábrea. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS DOS 

IDOSOS. CASA DE ACOLHIMENTO. 

AUSÊNCIA DE ESTRUTURA. RISCO À 

SAÚDE E SEGURANÇA. REALIZAÇÃO DE 

TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO PARA 

ACOMPANHAMENTO DO TAC. 

INQUÉRITO CONCLUÍDO. 

RESOLUTIVIDADE. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA 

RES. Nº 006/2015-CSMP. 

10.  Inquérito Civil Nº 

040.2023.000254 

 

Assunto: Apurar suposta falta de 

identificação nos carros oficiais da 

Prefeitura do Município de 

Manaquiri/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manaquiri. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS 

ADMINISTRATIVO. PATRIMÔNIO 

PÚBLICO. MUNICÍPIO DE MANAQUIRI. 

AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO EM 

VEÍCULOS OFICIAIS. DILIGÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL 

EXPEDIDA. ACATAMENTO PELO PODER 

PÚBLICO LOCAL. IDENTIFICAÇÃO VISUAL 

REGULARIZADA. EDIÇÃO DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 01/2026 

REGULAMENTANDO O USO E CONTROLE 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

DA FROTA. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 

AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

11.  Inquérito Civil Nº 

277.2022.000048 

 

Assunto: Adoção de providências 

para fins de criação e 

implementação do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (FIA) no 

Município de Caapiranga/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Caapiranga. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS 

ADMINISTRATIVO. IMPLEMENTAÇÃO DO 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO. DILIGÊNCIA. 

CRIAÇÃO DE LEI MUNICIPAL PARA 

INSTALAÇÃO. RESOLUTIVIDADE. 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO. ACOMPANHAMENTO 

DA EXECUÇÃO DA LEI. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA 

RES. Nº 006/2015- CSMP. 

12.  Inquérito Civil Nº 

162.2021.000082 

 

Assunto: Apurar eventual ato de 

improbidade administrativa por 

dano ao erário e ofensa aos 

princípios administrativos 

praticados, em tese, no bojo do 

ato administrativo nº 987/2018, 

referente ao Pregão Presencial n. 

23/2018, ao contratar 

supostamente uma fábrica de gelo 

para fornecimento de gêneros 

alimentícios para a Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO 

CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

DANO AO ERÁRIO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 

RETORNO PARA INFORMAÇÃO. TCE. NÃO 

ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO RETORNO 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE ORIGEM, 

PARA O PROSSEGUIMENTO DO 

PROCEDIMENTO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, § 9º, I, 

DA RES Nº. 006/2015-CSMP. 

13.  Inquérito Civil Nº 

164.2023.000071 

 

Assunto: Apurar eventual a 

interrupção do Serviço de Apoio a 

Mulher, Idoso, Criança e Pessoa 

com Deficiência, SAMIC, no 

Município de Humaitá/AM, serviço 

integrante da rede da Secretaria-

Executiva de Políticas para as 

Mulheres, vinculada à Secretaria 

de Estado de Justiça, Direitos 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS 

ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DE 

SERVIÇO DE APOIO A MULHER. 

DILIGÊNCIA. CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS. REGULARIZAÇÃO DO 

ATENDIMENTO INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 

AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

Humanos e Cidadania, SEJUSC. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Humaitá. 

14.  Procedimento Preparatório Nº 

212.2025.000056 

 

Assunto: Apurar suposta 

negligência e omissão de 

genitores quanto aos direitos 

fundamentais dos filhos E. S. O, de 

05 anos de idade; C. D. O. R, de 

03 anos de idade; D. O. R., 01 ano 

de idade. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Novo Aripuanã. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. PROTEÇÃO. 

VULNERABILIDADE. NEGLIGÊNCIA. 

OMISSÃO DOS GENITORES. DILIGÊNCIA. 

CONSELHO TUTELAR. NÃO 

COMPROVAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA. 

GUARDA DOS MENORES COM AVÓ 

PATERNA. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA 

CONTINUAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO OU 

PROPOSITURA DE AÇÃO. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

15.  Inquérito Civil Nº 

237.2022.000094 

 

Assunto: Apurar eventual 

situação de vulnerabilidade social 

de três adolescentes e sete 

crianças, com idades entre 4 

meses e 15 anos. 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. INFÂNCIA E 

JUVENTUDE. SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL. 

NEGLIGÊNCIA. MAUS TRATOS. ATUAÇÃO 

MINISTERIAL. DILIGÊNCIA. 

RESOLUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVO 

PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO OU 

PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

16.  Inquérito Civil Nº 

263.2024.000051 

 

Assunto: Apurar notícias de 

frequentes interrupções no 

fornecimento de água potável pela 

COSAMA ao Conjunto 

Residencial Vila (Minha Casa 

Minha Vida), no Bairro José Carlos 

Mestrinho, em São Paulo de 

Olivença/AM, desde setembro de 

2024. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE 

ÁGUA. ATUAÇÃO MINISTERIAL. 

DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE MOTIVO PARA 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO OU 

PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

17.  Inquérito Civil Nº 

258.2021.000013 

 

Assunto: Apurar possíveis 

irregularidades na contratação da 

empresa P DE S ANDRADE 

EIRELI em razão do Convite nº 

137/2017 - CGPL (Processo nº 

2017/07815-00/PMM) e do 

Convite n' 147/2017 - CGPL 

(Processo n' 2017/07035-

00/PMM). 

 

Promotoria de Origem: 2ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL, DIREITO 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE APURAÇÃO. POSSÍVEL 

LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. NÃO 

ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. NECESSIDADE DO RETORNO 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE ORIGEM, 

PARA O PROSSEGUIMENTO DO 

PROCEDIMENTO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I, DA 

RES Nº. 006/2015-CSMP. 

18.  Inquérito Civil Nº 

158.2023.000009 

 

Assunto: Apurar suposta 

ausência de transporte escolar 

fluvial aos alunos residentes na 

Comunidade do Paranaguá com 

destino às escolas estaduais 

localizadas na sede do Município 

de Juruá. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Juruá. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. INQUÉRITO CIVIL 

AUSÊNCIA DE TRANSPORTE ESCOLAR 

FLUVIAL. COMUNIDADE RIBEIRINHA. 

ARQUIVAMENTO ANTERIOR NÃO 

HOMOLOGADO PELO CSMP. RETORNO À 

ORIGEM. INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PELO MUNICÍPIO. PERDA DO OBJETO. 

INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO OU 

LESÃO A DIREITO COLETIVO. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS 

TERMOS DO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO 

Nº 006/2015- CSMP. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

19.  Procedimento Preparatório Nº 

232.2025.000009 

 

Assunto: Apurar suposto ato 

infracional análogo ao crime de 

estupro de vulnerável (art. 217-A 

do CP) praticado contra a menor 

S. G. R. da S., bem como o 

iminente risco à sua integridade 

física e psicológica devido ao 

suposto envolvimento com 

membros de facção criminosa 

local. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Ipixuna. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

ADOLESCENTE ENVOLVIDA COM 

MEMBRO DE FACÇÃO. RISCO À 

INTEGRIDADE FÍSICA. INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL INICIADA. ACOMPANHAMENTO 

NA ESFERA CÍVEL, MEDIDAS 

PROTETIVAS. FISCALIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO 

PROCEDIMENTO NO MP VIRTUAL. 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 

ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO. EVITAR DUPLICIDADE 

DE INVESTIGAÇÃO. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- 

CSMP. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

20.  Notícia de Fato Nº 

230.2025.000060 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA DE 

FATO. DESVIO DE VERBA FEDERAL. 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

 

Assunto: Apurar possíveis 

irregularidades na aplicação de 

verbas públicas destinadas à 

pavimentação asfáltica de vicinal 

localizada na zona rural do 

Município de Careiro/AM, com 

indícios de paralisação da obra, 

ausência de execução adequada 

e possível emprego irregular de 

recursos públicos. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Careiro Castanho. 

AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA 

FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO FEDERAL. 

VOTO: REFERENDO DO DECLÍNIO DE 

ATRIBUIÇÃO. 

21.  Inquérito Civil Nº 

270.2021.000015 

 

Assunto: Apurar a destinação e a 

correta aplicação de recursos 

públicos transferidos pelo Estado 

do Amazonas ao Município de 

Anamã, no ano de 2014 e possível 

ato de improbidade 

administrativa. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Anamã. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. INQUÉRITO CIVIL. 

SUPOSTA IRREGULARIDADE NA 

DESTINAÇÃO E CORRETA APLICAÇÃO DE 

RECURSOS PÚBLICOS REPASSADOS 

PELOS GOVERNO ESTADUAL EM 2014. 

NÃO HOMOLOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO 

PARA ORIGEM. ESGOTAMENTO DAS 

DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA 

DE FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA 

DE AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- 

CSMP. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

22.  Inquérito Civil Nº 

259.2026.000003 

 

Assunto: Apurar possível e 

indevida promoção pessoal por 

parte da Prefeita de Manacapuru 

em detrimento da publicidade 

institucional da administração 

pública. 

 

Promotoria de Origem: 3ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Manacapuru. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS 

ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO 

PESSOAL. PREFEITA. DILIGÊNCIA. 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL 

EXPEDIDA. ACATAMENTO PELO PODER 

PÚBLICO LOCAL. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 

AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

23.  Inquérito Civil Nº 

040.2021.000387 

 

Assunto: Apurar conduta de 

vereador na nomeação irregular 

de servidor para Prefeitura de 

Autazes com objetivo de ficar com 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. INQUÉRITO CIVIL. 

SUPOSTA IRREGULARIDADE NA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR. USO DE 

CARTÃO SEM AUTORIZAÇÃO. 

DEPOIMENTO TESTEMUNHA. 

RETRATAÇÃO. POSSÍVEL VINGANÇA 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

o dinheiro dos valores recebidos 

como possível improbidade 

administrativa. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Autazes. 

AMOROSA. ARQUIVAMENTO. RECURSO 

ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 

PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES. DIREITO INDIVIDUAL. 

VOTO: NÃO PROVIMENTO DO RECURSO 

E, SUCESSIVAMENTE, HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 

24.  Procedimento Preparatório Nº 

040.2025.001801 

 

Assunto: Apurar supostos atos de 

improbidade administrativa e 

violação aos princípios da 

publicidade e competitividade nas 

licitações do Município de 

Maraã/AM, notadamente no bojo 

do Pregão Presencial nº 

023/2025. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Maraã. 

ELVYS DE PAULA 

FREITAS 

DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. 

PREFEITURA. ESGOTAMENTO DAS 

DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. LEGALIDADE E 

TRANSPARÊNCIA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 

AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 

39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- 

CSMP. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 

Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha (25 a 27) 

25.  Notícia de Fato Nº 

238.2026.000014 

 

Assunto: Obter, para o Ministério 

Público Federal, procedimentos 

relativos a danos ambientais e 

sociais causados pela Eneva e 

suas contratadas. A medida 

também investiga os impactos da 

exploração de petróleo e gás 

sobre povos indígenas e 

comunidades tradicionais da 

região. 

 

Promotoria de Origem: 3ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

DIREITO AMBIENTAL E TUTELA DOS 

INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS. 

EXISTÊNCIA DE DANOS AMBIENTAIS E 

SOCIAIS DECORRENTES DE ATIVIDADES 

DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS, 

COM REPERCUSSÕES SOBRE POVOS 

INDÍGENAS E COMUNIDADES 

TRADICIONAIS. VERIFICAÇÃO DA 

EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO CIVIL EM 

TRÂMITE NA COMARCA DE ITAPIRANGA 

COM IDENTIDADE MATERIAL E 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA EM RELAÇÃO 

AOS FATOS NOTICIADOS. 

CONFIRMAÇÃO, PELO ÓRGÃO DE 

EXECUÇÃO COM ATRIBUIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE INTERESSE NA 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

AUTÔNOMO DIANTE DA DUPLICIDADE DE 

INVESTIGAÇÕES E DA EXISTÊNCIA DE 

APURAÇÃO EM CURSO ABRANGENDO O 

MESMO CONTEXTO FÁTICO. 

ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO 

NO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 

006/2015-CSMP. 

26.  Procedimento Administrativo 

N.º 263.2025.000034 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. POLÍTICAS PÚBLICAS. 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



 

   

 

 

Assunto: Acompanhar e 

fiscalizar, de forma continuada, a 

criação do programa de Família 

Acolhedora no respectivo 

Município, visando garantir o 

direito à convivência familiar e 

comunitária de crianças e 

adolescentes, suprindo lacuna e 

ineficiência da rede de proteção 

local. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça de São 

Paulo de Olivença. 

DA CUNHA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

APURAR A CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM 

FAMÍLIA ACOLHEDORA NO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO DE OLIVENÇA. SOLICITAÇÃO 

DE INFORMAÇÕES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

COM REITERAÇÕES DIANTE DA 

AUSÊNCIA DE RESPOSTA. 

ARQUIVAMENTO FUNDAMENTADO NA 

EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 095/2026. 

AUSÊNCIA, NOS AUTOS, DE CÓPIA DA LEI 

MUNICIPAL E DE DOCUMENTAÇÃO 

CAPAZ DE COMPROVAR A EFETIVA 

SUPERVENIÊNCIA DO FATO APONTADO 

COMO CAUSA DO ARQUIVAMENTO. 

INSUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS 

INSTRUTÓRIOS PARA AFERIÇÃO DA 

PERDA DO OBJETO DO PROCEDIMENTO. 

NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO 

DA INSTRUÇÃO. VOTO PELA NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006 /2015-CSMP. 

27.  Notícia de Fato Nº 

040.2026.000336 

 

Assunto: Apurar suposta omissão 

do Poder Público Municipal na 

prestação de serviços de saúde 

e assistência social. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Santa Isabel do Rio 

Negro. 

MARA NÓBIA 

ALBUQUERQUE 

DA CUNHA 

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. 

DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

SUPOSTA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO 

MUNICIPAL NA GARANTIA DE 

ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A 

PACIENTE COM DEFICIÊNCIA E NA 

REGULARIZAÇÃO DE MEDIDAS 

NECESSÁRIAS À MANUTENÇÃO DE 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

COMPROVAÇÃO DO AGENDAMENTO DE 

CONSULTA ESPECIALIZADA EM 

NEUROLOGIA, GARANTIA DO 

TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO (TFD). 

MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA. 

SUPERVENIENTE SATISFAÇÃO DAS 

PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS À TUTELA 

DOS DIREITOS DA PACIENTE. AUSÊNCIA 

DE SITUAÇÃO CONCRETA A DEMANDAR 

ADOÇÃO DE MEDIDAS JUDICIAIS DE 

NATUREZA COLETIVA. ESGOTAMENTO 

DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. 

INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA A 

PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NO 

ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
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CSMP. 

Dr. Jorge Michel Ayres Martins (28 a 33) 

28.  Procedimento Preparatório Nº 

181.2025.000092 

 

Assunto: Apurar possíveis 

irregularidades no Pregão 

Presencial nº 053/2025 (Processo 

Licitatório nº 099/2025), da 

Prefeitura Municipal de Apuí/AM, 

referente ao registro de preços 

para aquisição de bombas 

submersas. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Apuí. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

NOTÍCIA DE DESCREDENCIAMENTO DE 

LICITANTE E SUPOSTO 

DIRECIONAMENTO EM PREGÃO 

PRESENCIAL. EXIGÊNCIA DE 

COMPATIBILIDADE ENTRE CNAE E 

OBJETO LICITADO APLICADA DE FORMA 

ISONÔMICA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 

ILEGALIDADE, DIRECIONAMENTO OU 

CERCEAMENTO DE DEFESA. JUSTA 

CAUSA NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA 

DE ELEMENTOS QUE JUSTIFIQUEM O 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICO. 

ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO 

NOS ARTS. 39, I E 44 DA RESOLUÇÃO N.° 

006/2015 – CSMP. 

29.  Procedimento Preparatório Nº 

040.2023.000453 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades na contratação de 

professores para a Escola 

Municipal Água Azul, com alegada 

ausência de critérios impessoais e 

contratação de profissional sem 

formação superior. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Canutama. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO INSTAURADO PARA 

APURAR IRREGULARIDADES NA 

CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES NA 

ESCOLA MUNICIPAL ÁGUA AZUL, EM 

CANUTAMA/AM. NÃO HOMOLOGAÇÃO 

ANTERIOR DO ARQUIVAMENTO, COM 

DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

COMPLEMENTARES. DILIGÊNCIAS 

CUMPRIDAS, COM CONFIRMAÇÃO DA 

PERSISTÊNCIA DA QUESTÃO 

ESTRUTURAL RELATIVA À AUSÊNCIA DE 

PROCESSO SELETIVO E DE CRITÉRIOS 

OBJETIVOS PARA A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFESSORES NO 

MUNICÍPIO. RECONHECIMENTO, PELA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA, DA 

PROCEDÊNCIA DAS RAZÕES DESTA 

RELATORIA. TRATAMENTO DA QUESTÃO 

ESTRUTURAL NO ÂMBITO DE INQUÉRITO 

CIVIL DE OBJETO MAIS AMPLO, 

VOLTADO À REGULARIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 

SERVIDORES NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO 

E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CANUTAMA/AM, COM VISTAS À 

DEFLAGRAÇÃO DE CONCURSO 
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PÚBLICO. RACIONALIDADE 

ADMINISTRATIVA E ECONOMIA 

PROCESSUAL. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I E 44 DA 

RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP. 

30.  Inquérito Civil Nº 

124.2024.000003 

 

Assunto: Apurar suposta violação 

ao princípio da transparência 

ativa, em razão do não 

cumprimento, pelos Poderes 

Executivo e Legislativo do 

Município de Maraã/AM, das 

obrigações previstas na Lei 

Complementar nº 101/2000, na 

Lei Complementar nº 131/2009 e 

na Lei nº 12.527/2011, 

notadamente quanto à 

manutenção de Portal da 

Transparência atualizado e dotado 

de mecanismos de acessibilidade 

e de atendimento ao cidadão (e-

SIC). 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Maraã/AM. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. APURAR 

TRANSPARÊNCIA ATIVA. PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA. PODER EXECUTIVO E 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAIS. 

OBJETOS DE NATUREZA DISTINTA. 

REGULARIZAÇÃO VOLUNTÁRIA PELO 

PODER EXECUTIVO. SOLUÇÃO DO FATO. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

QUANTO A ESTE OBJETO, NOS TERMOS 

DO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 

/2015-CSMP. RESISTÊNCIA DO PODER 

LEGISLATIVO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA EM FACE DA CÂMARA 

MUNICIPAL. HIPÓTESE DO ART. 43, §1º, 

DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

CIÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR NA 

PRÓPRIA SESSÃO DE JULGAMENTO. 

EXAURIMENTO DO OBJETO DA 

INVESTIGAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

CIENTIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS 

COMPROVADA. ESGOTAMENTO DE 

DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, 

NOS TERMOS DO ART. 39, I, DA 

RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP, NO QUE 

SE REFERE À REGULARIZAÇÃO 

VOLUNTÁRIA PELO PODER EXECUTIVO. 

31.  Procedimento Preparatório Nº 

040.2025.001215 

 

Assunto: Apurar suposta 

suspensão de ajuda de custo 

referente a Tratamento Fora de 

Domicílio (TFD) em favor de 

pessoa portadora de Púrpura 

Trombocitopênica Idiopática (CID 

D69.3). 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Juruá. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO FORA 

DE DOMICÍLIO (TFD). ALEGAÇÃO DE 

SUSPENSÃO DE AJUDA DE CUSTO. 

OBRIGAÇÃO RECONHECIDA EM AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA TRANSITADA EM 

JULGADO. CUMPRIMENTO INTEGRAL 

DEMONSTRADO EM AÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

ARQUIVADA. AUSÊNCIA DE 

CONTROVÉRSIA REMANESCENTE. 

CIENTIFICAÇÃO DA NOTICIANTE 

COMPROVADA NOS AUTOS. 

ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 

POSSÍVEIS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 

PARA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO 

NOS ARTS. 39 I, E 44 DA RESOLUÇÃO N.º 

006 /2015-CSMP. 

32.  Procedimento Preparatório Nº 

038.2025.000459 

 

Assunto: Apurar eventual 

responsabilidade civil por suposta 

realização de intervenção 

ambiental consistente no 

alargamento e represamento de 

curso d'água, mediante utilização 

de maquinário pesado, sem 

autorização do órgão ambiental 

competente, na Linha 17, Ramal 

Santa Helena, Km 08, zona rural 

do Município de Canutama/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Canutama. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

DIREITO AMBIENTAL PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO. DANO AMBIENTAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA E 

IMPRESCRITÍVEL. ARQUIVAMENTO 

FUNDADO EM DEFESA ADMINISTRATIVA 

UNILATERAL DO INVESTIGADO E EM 

INÉRCIA DO ÓRGÃO AMBIENTAL 

FISCALIZADOR. INSTRUÇÃO TÉCNICA 

INSUFICIENTE PARA AFASTAR A 

PERSISTÊNCIA DO DANO. NECESSIDADE 

DE REALIZAÇÃO DE NOVAS DILIGÊNCIAS. 

VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NO 

ART. 39, §9º, I, DA RESOLUÇÃO N.º 

006/2015- CSMP. 

33.  Inquérito Civil Nº 

038.2024.000572 

 

Assunto: Apurar possível ilicitude 

e má gestão na execução do 

Contrato nº 026/2022-SEINFRA, 

referente à pavimentação do 

Ramal do Mapiá, Km 03 da 

Rodovia AM-356, no Município de 

Borba/AM, por ausência de 

exigência e aprovação de Estudo 

Prévio de Impacto Ambiental. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba. 

JORGE MICHEL 

AYRES MARTINS 

INQUÉRITO CIVIL. PAVIMENTAÇÃO DO 

RAMAL DO MAPIÁ, KM 03 DA RODOVIA 

AM356. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO 

EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO CALCADA 

EM PARECER TÉCNICO DE 2016, NÃO 

ATUALIZADO. AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTO PRÓPRIO DO INCRA NOS 

AUTOS. IMPROPRIEDADE DA 

INVOCAÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE COMO CRITÉRIO DE 

ATRIBUIÇÃO. VOTO PELO NÃO 

REFERENDO DO DECLÍNIO DE 

ATRIBUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 30, 

§1.° DA RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP. 

Dr. Adelton Albuquerque Matos (34 a 38) 

34.  Inquérito Civil N.º 

208.2022.000049 

 

Assunto: Acompanhar a adoção 

de sistema de combate a incêndio 

por parte do Hospital Regional de 

Tefé, contemplando o treinamento 

de funcionários, criação de 

brigada de incêndio, colocação de 

extintores em número suficiente e 

sinalização das saídas de 

emergência. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À SAÚDE. 

ESTRUTURA DE COMBATE A INCÊNDIO 

EM UNIDADE HOSPITALAR. CELEBRAÇÃO 

DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA (TAC). DESCUMPRIMENTO 

DAS OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS PELO 

MUNICÍPIO. JUDICIALIZAÇÃO DA 

DEMANDA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL EM CURSO. 

EXAURIMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. 

PERDA DO OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL. 

PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. VOTO PELA 
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Promotoria de Origem: 1ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Tefé. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

35.  Inquérito Civil N.º 

249.2021.000049 

 

Assunto: Apurar supostas 

invasões e loteamento irregular de 

terras pertencente ao Fundo de 

Arrendamento Residencial do 

Governo Federal, referente ao 

projeto Minha Casa Minha Vida, 

onde o noticiado teria realizado a 

distribuição dos lotes de modo 

clandestino, causando prejuízo à 

esfera civil, administrativa e 

incorrendo, em tese, em crimes 

ambientais. 

 

Promotoria de Origem: 3ª 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Itacoatiara. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE. 

INVASÃO DE ÁREA VERDE, LOTEAMENTO 

IRREGULAR E DESMATAMENTO NO 

ENTORNO DOS CONJUNTOS 

RESIDENCIAIS PORANGA I E II, MUNICÍPIO 

DE ITACOATIARA/AM. ARQUIVAMENTO 

PREMATURO. ALEGAÇÃO DE AUTORIA 

INCERTA (RÉU INCERTO) POR HAVER 

CERCA DE 250 FAMÍLIAS NO LOCAL. 

IMPROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE LÍDER 

DA INVASÃO DEVIDAMENTE 

IDENTIFICADO E MULTADO PELO ÓRGÃO 

AMBIENTAL MUNICIPAL (SEMMA). 

RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL 

OBJETIVA E SOLIDÁRIA. 

DESNECESSIDADE DE INCLUSÃO DE 

TODOS OS OCUPANTES NO POLO 

PASSIVO. INÉRCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE EM 

RESPONDER A UM ÚNICO OFÍCIO QUE 

NÃO JUSTIFICA O ENCERRAMENTO DA 

INVESTIGAÇÃO. PODER REQUISITÓRIO 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO 

EXAURIDO. NECESSIDADE DE 

CONTINUIDADE DAS DILIGÊNCIAS PARA 

RESPONSABILIZAÇÃO DOS LÍDERES E 

DO ENTE PÚBLICO OMISSO. VOTO PELA 

NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO, COM DEVOLUÇÃO À 

ORIGEM PARA NOVAS DILIGÊNCIAS. 

36.  Inquérito Civil N.º 

159.2020.000009 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades no transporte 

aéreo de paciente grave, de 

Borba/AM a Manaus/AM, em voo 

fretado pela Secretaria Municipal 

de Saúde, que teria culminado na 

morte de uma criança de 11 anos 

de idade, por falta de cirurgia de 

apêndice no tempo que o caso 

exigia, fato ocorrido em 

24/05/2020, e o possível 

cometimento de atos de 

improbidade administrativa pelo 

Prefeito do Município de Borba e 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. SUPOSTA 

IRREGULARIDADE EM TRANSPORTE 

AEROMÉDICO. ÓBITO DE MENOR. 

ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE 

DA AERONAVE PARA ATENDER 

INTERESSES PARTICULARES DO 

PREFEITO. NÃO COMPROVAÇÃO. VOO 

FRETADO ORIGINARIAMENTE PELA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PARA 

TRANSPORTE DE SERVIDORES. 

APROVEITAMENTO DA AERONAVE PARA 

TENTATIVA DE SALVAMENTO DA 

PACIENTE NO DIA SEGUINTE. 

IMPOSSIBILIDADE FÁTICA DE VOO 

NOTURNO NO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA 

DE NEXO CAUSAL ENTRE A CONDUTA 
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pelo Secretário Municipal de 

Saúde. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Borba. 

DOS GESTORES INVESTIGADOS E O 

ATRASO NA TRANSFERÊNCIA DA 

ENFERMA. AUSÊNCIA DE DOLO. 

INEXISTÊNCIA DE ATO ÍMPROBO. VOTO 

PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO 

DE ARQUIVAMENTO. 

37.  Procedimento Preparatório Nº 

263.2025.000012 

 

Assunto: Apurar supostas 

irregularidades/ausência de 

transporte escolar regular e 

gratuito aos alunos da Escola 

Estadual Professora Nilce Rocha 

Coelho. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de 

Olivença. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO. DIREITO À EDUCAÇÃO. 

APURAÇÃO DE SUPOSTA 

IRREGULARIDADE NO FORNECIMENTO 

DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA 

ALUNOS DA EJA. ESCOLA ESTADUAL 

PROFESSORA NILCE ROCHA COELHO. 

DESLOCAMENTO TEMPORÁRIO DE 

ALUNOS DEVIDO A REFORMAS. 

AJUIZAMENTO ANTERIOR DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA ESTRUTURAL. SENTENÇA 

CONDENATÓRIA PROFERIDA 

ABRANGENDO A OBRIGAÇÃO DE 

MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR. JUDICIALIZAÇÃO DA MATÉRIA. 

PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO 

EXTRAJUDICIAL. DILIGÊNCIAS DE 

NOTIFICAÇÃO DO NOTICIANTE 

ESGOTADAS. PUBLICAÇÃO REGULAR NO 

DOMPE. AUSÊNCIA DE RECURSO. 

MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO. 

38.  Procedimento Preparatório Nº 

040.2025.000741 

 

Assunto: Apurar suposta omissão 

funcional da Autoridade Policial 

local na investigação do crime de 

estupro de vulnerável tentado ou 

consumado contra a menor D. R. 

d. M., de 11 anos de idade, em 

bacia territorial rural do município 

de Ipixuna/AM. 

 

Promotoria de Origem: 

Promotoria de Justiça da 

Comarca de Ipixuna. 

ADELTON 

ALBUQUERQUE 

MATOS 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

SUPOSTA OMISSÃO FUNCIONAL DE 

AUTORIDADE POLICIAL LOCAL. NOTÍCIA 

DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

DILIGÊNCIAS PRELIMINARES 

REALIZADAS. COMPROVAÇÃO DE 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 

NA COMARCA VIZINHA DE EIRUNEPÉ/AM 

DEVIDO À PROXIMIDADE GEOGRÁFICA 

DO DISTRITO DA CULPA. 

PROCEDIMENTO CRIMINAL 

DEVIDAMENTE JUDICIALIZADO. 

INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA OU INÉRCIA 

ESTATAL. PERDA SUPERVENIENTE DO 

OBJETO. BIS IN IDEM PROCEDIMENTAL 

AFASTADO. ARQUIVAMENTO 

PROMOVIDO NA ORIGEM. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

LEGAIS E NORMATIVOS. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP


		2026-08-26T17:13:20-0400
	TAYANNE SANCHES DOS SANTOS:01526519267




